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Órgão Realizador do Certame: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DONA INÊS 

AVENIDA MAJOR AUGUSTO BEZERRA, 02 - CENTRO - DONA INES - PB. 

CEP: 58228–000 - E-mail: licitacao@pmdonaines.pb.gov.br - Tel.: (53) 97120441. 

  

O Órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ 08.782.146/0001–48, doravante 

denominado simplesmente ORC, torna público para conhecimento de quantos possam interessar que 

fará realizar através da Comissão de Contratação, doravante denominada Comissão, sediada no endereço 

acima, às 09:00 horas do dia 03 de Junho de 2026, por meio do site abaixo indicado, licitação na 

modalidade Concorrência nº 00004/2026, na forma eletrônica, com critério de julgamento menor preço 

por item, e sob o regime de empreitada por preço global; tudo de acordo com este instrumento e em 

observância a Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de 

Dezembro de 2006; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação 

pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; conforme os critérios e 

procedimentos a seguir definidos, almejando obter a melhor proposta para: Contratação de empresa 

especializada no ramo da engenharia civil para realizar serviços de manutenção e conservação das 

diversas escolas da Rede Municipal de Ensino e do prédio da secretaria de educação do município de 

Dona Inês, durante o ano de 2026. 

  

Data de abertura da sessão pública03/06/2026. Horário: 09:00 - horário de Brasília. 

Data para início da fase de lances: prevista para ocorrer nessa mesma sessão pública. 

Local: www.portaldecompraspublicas.com.br 

  

1.0.DO OBJETO 

1.1.Constitui objeto da presente licitação: Contratação de empresa especializada no ramo da engenharia 

civil para realizar serviços de manutenção e conservação das diversas escolas da Rede Municipal de 

Ensino e do prédio da secretaria de educação do município de Dona Inês, durante o ano de 2026. 

1.2.As especificações do objeto ora licitado - quantitativo e condições -, encontram-se devidamente 

detalhadas no correspondente Termo de Referência - Anexo I deste instrumento. 

1.3.A licitação será realizada em um único item. 

1.4.O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste 

instrumento e seus anexos quanto às especificações do objeto. 

1.5.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento convocatório, 

especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-

se: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda específica – Contratação de 

empresa especializada no ramo da engenharia civil para realizar serviços de manutenção e conservação 

das diversas escolas da Rede Municipal de Ensino e do prédio da secretaria de educação do município de 



Dona Inês, durante o ano de 2026 – Justifica-se esta contratação pela conservação do patrimônio público, 

uma vez que os serviços de manutenção e conservação dos prédios escolares são indispensáveis para 

evitar danos estruturais graves e mitigar o desgaste natural das referidas unidades administrativas. A 

necessidade de execução dos serviços descritos nas planilhas anexas a este processo foi avaliada e 

atestada pelo engenheiro responsável, sendo imprescindível para assegurar um ambiente seguro, salubre e 

confortável para alunos, professores, servidores e demais usuários das escolas públicas deste município, 

contribuindo assim para a qualidade dos serviços educacionais prestados à população inesense.  

1.6.Na referida contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as 

Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, nos limites previstos da Lei 123/06, 

consideradas as hipóteses e condições determinadas no Art. 4º, da Lei 14.133/21. Todavia, serão 

afastados os benefícios estabelecidos nos Arts. 47 e 48, por estarem presentes, de forma isolada ou 

simultânea, as situações previstas nos Incisos II e III, do Art. 49, todos da Lei 123/06. 

1.7.Todas as referências de tempo neste Edital, no respectivo aviso e durante a sessão pública obedecerão 

ao horário de Brasília - DF. 

  

2.0.DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

2.1.Informações ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados nos horários normais de 

expediente: das 07:30 as 11:30 horas. 

2.2.Qualquer pessoa - cidadão ou licitante - é parte legítima para impugnar o Edital deste certame por 

irregularidade ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo encaminhar o respectivo 

pedido, dirigido à Comissão, até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura da sessão pública, por meio 

eletrônico, exclusivamente, da seguinte forma: 

2.2.1.No endereço: www.portaldecompraspublicas.com.br. 

2.3.A Comissão responderá aos pedidos de esclarecimentos ou impugnação no prazo de até três dias úteis, 

contado da data de seu recebimento, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, e 

poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração deste Edital e dos seus anexos. 

2.4.A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional que deverá 

ser motivada pela Comissão, nos autos do processo de licitação. 

2.5.Acolhida a impugnação contra o Edital, será definida e publicada nova data para realização do 

certame, observados os prazos fixados na norma vigente. 

2.6.As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas em sítio eletrônico 

oficial do ORC e no sistema, dentro do prazo estabelecido no item 2.3, e vincularão os participantes e a 

Administração. 

  

3.0.DOS ELEMENTOS PARA LICITAÇÃO 

3.1.Aos participantes serão fornecidos os seguintes elementos que integram este Edital para todos os fins 

e efeitos: 

3.1.1.ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA – ESPECIFICAÇÕES; 

3.1.2.ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO – de não empregar menor; 

3.1.3.ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO – que a proposta compreende a integralidade dos 

custos; 

3.1.4.ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO; 

3.1.5.ANEXO V - MODELOS DE DECLARAÇÕES - cumprimento de requisitos normativos. 

3.2.A obtenção do Edital será feita da seguinte forma: 

3.2.1.Pelos endereços eletrônicos: 

3.2.1.1.www.pmdonaines.pb.gov.br; 

3.2.1.2.www.tce.pb.gov.br; 

3.2.1.3.www.portaldecompraspublicas.com.br; e 

3.2.1.4.www.gov.br/pncp. 

  

4.0.DO SUPORTE LEGAL 

4.1.Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 

123, de 14 de Dezembro de 2006; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e 

legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; que ficam fazendo 

partes integrantes deste Edital, independente de transcrição. 

  



5.0.DO PRAZO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

5.1.O prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e as 

necessidades do ORC, e que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, 

está abaixo indicado e será considerado a partir da emissão da Ordem de Serviço: 

  
Início: 1 (um) dia; 

Conclusão: 180 (cento e oitenta) dias. 

5.2.O prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: até o final do exercício financeiro 

de 2026, considerado da data de sua assinatura; podendo ser prorrogado, nas hipóteses e nos termos dos 

Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

5.3.As despesas decorrentes do objeto deste certame, correrão por conta da seguinte dotação: 

Recursos não Vinculados de Impostos:12.361.2007.2016 – MANTER AS ATIVIDADES DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA – FUNDEB 30% (15401030/15421030/15431030)/12.361.2007.2017 – 

MANTER AS ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL – MDE (150010010). 3390.36.99 –

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FISICA/JURIDICA.s. 4491.51.99 – Obras e 

instalações. 

  

6.0.DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

6.1.A licitação será realizada à distância e em sessão pública, por meio do sistema disponível no endereço 

eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br. 

6.2.Deverão ser observadas as normas e procedimentos estabelecidos pelo provedor do sistema, 

disponíveis no referido sítio eletrônico para acesso ao sistema e operacionalização. 

6.3.Caberá ao licitante interessado em participar deste certame, acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar–se pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão; e comunicar 

imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a 

segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

6.4.A participação neste certame é aberta a quaisquer interessados, inclusive as Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte, nos termos da legislação vigente. 

6.5.Não poderão participar os interessados: 

6.5.1.Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos; 

6.5.2.Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

6.5.3.Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 

liquidação; 

6.5.4.Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente; 

6.5.5.Cujo estatuto ou contrato social não incluir o objeto desta licitação; e 

6.5.6.Que se enquadrem nas vedações previstas no Art. 14, da Lei 14.133/21. 

6.6.O presente Edital não possibilitará a participação das pessoas físicas: Consideradas as 

características e propriedades do objeto desta contratação, entende-se pela impossibilidade de 

participação da pessoa física, quer pelos próprios atributos do objeto, quer pelos requisitos exigidos para 

habilitação dos interessados; haja vista que para a sua devida execução, poderão ser demandados recursos 

financeiros ou uma estrutura de equipamentos e instalações, ou até a pluralidade de profissionais, 

incompatíveis para uma pessoa física. Nesses termos, conclui-se que a capacidade de uma pessoa física de 

garantir a execução da contratação, observadas ainda a dinâmica do mercado e a legislação pertinente, é 

bem menor que a de uma empresa, representando um potencial prejuízo para a Administração. 

6.7.É permitida a participação de pessoas jurídicas que estejam reunidas em consórcio, observadas as 

seguintes normas: 

6.7.1.Comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, 

subscrito pelos consorciados, com indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua 

representação perante o ORC; 

6.7.2.Apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste instrumento, por parte de cada 

consorciado, com admissão, quando for o caso, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos 

quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos 

valores de cada consorciado: 



6.7.2.1.Será estabelecido para o consórcio acréscimo de 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de 

licitante individual para a habilitação econômico-financeira. O referido acréscimo não se aplica aos 

consórcios compostos, em sua totalidade, de microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei; 

6.7.3.Impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou 

de forma isolada; 

6.7.4.Responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de 

licitação quanto na de execução do contrato; 

6.7.5.O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e o 

registro do consórcio, nos termos do respectivo compromisso anteriormente subscrito pelos consorciados; 

6.7.6.A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo ORC e condicionada à 

comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para 

efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-financeira 

apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que 

originou o contrato; e 

6.7.7.A proposta será enviada pela empresa responsável pelo consórcio. 

6.8.Não será permitida a participação de sociedades cooperativas: Pela natureza do objeto desta 

contratação e, ainda, observado o modo como é usualmente executado no mercado em geral, entende-se 

presentes, de forma isolada ou simultânea, aspectos que desnaturam a atuação típica de uma cooperativa, 

seja pela própria natureza do objeto, seja a necessidade de subordinação jurídica entre o particular 

contratado e o obreiro, bem como de pessoalidade e habitualidade. Portanto, a participação de 

cooperativas potencializa a ocorrência de violação a princípios da licitação, como os da legalidade, 

economicidade e eficiência, expondo a Administração a vários riscos, dentre os quais o de enfrentar 

situações ambíguas e questionamentos legais, uma vez que as cooperativas possuem normas próprias das 

empresas tradicionais, afetando a segurança jurídica do certame; de ter que arcar com eventuais 

obrigações trabalhistas subsidiariamente; e a dificuldade de responsabilização e controle devido à 

natureza peculiar das cooperativas. 

  

6.9.CONDIÇÕES ESPECÍFICAS: O licitante deverá atender aos requisitos abaixo e os respectivos 

comprovantes, obrigatoriamente, integrarão a documentação para fins de habilitação: 

6.9.1.Comprovação de qualificação técnico-profissional, através da apresentação de Profissional, 

devidamente registrado no conselho profissional competente, detentor de atestado de responsabilidade 

técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes às parcelas de maior relevância ou 

valor significativo do objeto da presente licitação, que foram determinadas nos termos da norma vigente; 

abaixo indicadas. O referido atestado, que no caso é representado pela Certidão de Acervo Técnico - CAT 

emitida pelo conselho profissional competente, só será aceita se acompanhada da comprovação de que o 

Profissional apresentado pertence ao quadro da empresa ou dele fará parte caso seja vencedora do 

presente certame. Tal comprovação poderá ser feita através da apresentação de qualquer um dos seguintes 

documentos, a critério do licitante: a) cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS assinada 

ou da ficha de Registro do Empregado; b) instrumento de contrato de prestação de serviços regido pela 

legislação civil comum, devidamente registrado no registro público, nos termos do Art. 221, da Lei 

Federal nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002; c) ART Cargo-Função ou equivalente, emitido pelo conselho 

profissional competente; d) contrato social, alteração contratual ou equivalente na forma da lei, quando o 

responsável técnico for sócio da empresa; e) certidão de registro do licitante no conselho profissional 

competente, nos termos da norma vigente, dentro da data de sua validade e apenas quando essa trazer a 

indicação expressa do referido Profissional apresentado, como responsável técnico da empresa; f) 

declaração formal assinada pelo responsável técnico designado pelo licitante, detentor do correspondente 

acervo, contendo obrigatoriamente a identificação da empresa e do signatário, local e data, e basicamente 

com os seguintes termos: ► "DECLARO sob as penalidades da lei, que autorizei a apresentação do meu 

acervo para comprovação da capacidade técnico-profissional exigida na Concorrência Eletrônica nº. 

00004/2026 e que integrarei o quadro técnico da empresa, ou lhe prestarei serviços para obra específica, 

caso seja vencedora do referido certame, realizado pela Prefeitura Municipal de Dona Inês - PB" ◄. 

Serão admitidos os atestados referentes à execução de obras ou serviços similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior a: parcelas de maior relevância ou valor significativo 

do objeto 

6.9.1.1.O licitante poderá apresentar mais de um profissional e atestado para comprovação da sua 

capacidade técnico-profissional. 



6.9.1.2.Os licitantes que venham a apresentar o mesmo Profissional para comprovação da capacidade 

técnico-profissional serão automaticamente inabilitados. 

6.9.1.3.O referido profissional indicado pelo licitante deverá participar da execução dos serviços, e será 

admitida a sua substituição por profissional de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada 

pelo ORC. 

6.9.2.Comprovação de qualificação técnico-operacional, através de certidão ou atestado fornecido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, ou regularmente emitidos pelo conselho profissional 

competente, quando for o caso, em favor do Licitante, que demonstre a sua capacidade operacional na 

execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior às 

parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto da presente licitação, que foram 

determinadas nos termos da norma vigente; abaixo indicadas. Serão admitidas as certidões ou os atestados 

referentes à execução de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior a: parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto 

6.9.2.1.O licitante poderá apresentar mais de uma certidão ou atestado para comprovação da sua 

capacidade técnico-operacional. 

  

6.10.GARANTIA DE PROPOSTA: O licitante deverá atender ao requisito abaixo e o respectivo 

comprovante encaminhado por meio do sistema eletrônico, quando solicitado pela Comissão, como 

requisito de pré-habilitação: 

6.10.1.Comprovação do recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, no valor equivalente a 

R$ 6.519,23. Essa comprovação terá como referência o momento de apresentação da proposta, portanto, o 

prazo máximo para a "prestação" da referida garantia é até a data e o horário previstos para abertura da 

sessão pública desta licitação. Encerrada a etapa de envio de lances e após a avaliação da conformidade 

da proposta, em relação ao licitante provisoriamente vencedor, o referido comprovante deverá ser 

encaminhado por esse proponente no prazo de 2 (duas) horas, contado da solicitação da Comissão. Caberá 

ao licitante optar por uma das seguintes modalidades de garantia: a) caução em dinheiro ou em títulos da 

dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e 

de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, 

conforme definido pelo Ministério competente; b) seguro garantia; c) fiança bancária emitida por banco 

ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil e deverá 

constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil; d) título de 

capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total, sob a modalidade de 

instrumento de garantia, emitido por sociedades de capitalização regulamente constituídas e autorizadas 

pelo Governo Federal. A referida garantia, quando na modalidade caução em dinheiro, deverá ser 

depositada na seguinte conta: Titular - PREFEITURA MUNICIPAL DE DONA INES. Banco - DO 

BRASIL. Agência - 2460-0. Conta Corrente - 2144-X. Na hipótese do respectivo comprovante bancário 

apresentar alguma inconsistência que não permita a confirmação de depósito do valor referente à garantia, 

a proposta será desclassificada: 

6.10.1.1.A garantia de proposta será devolvida ao licitante no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da 

assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação; 

6.10.1.2.Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a 

não apresentação dos documentos para a contratação; 

6.10.1.3.Não sendo comprovado o recolhimento da correspondente quantia a título de garantia de 

proposta conforme as disposições deste item, inclusive se for realizado posteriormente a data e o horário 

previstos para abertura da sessão pública desta licitação, a respectiva proposta será desclassificada. 

 

  

7.0.DO CREDENCIAMENTO 

7.1.Poderão participar desta Concorrência os interessados que estiverem previamente credenciados no 

sistema eletrônico de disputa à distância utilizado pelo ORC, acessando o seguinte endereço eletrônico: 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

7.2.Os interessados deverão atender às condições e procedimento constantes do referido site, cujo 

credenciamento implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua 

capacidade técnica para realização das transações inerentes ao certame. 

7.3.O licitante responsabiliza–se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados, diretamente 



ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema eletrônico ou do ORC por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

7.4.É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no referido sistema 

e mantê–los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

7.5.A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

  

8.0.DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

8.1.Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, 

conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura 

da sessão pública. 

8.2.No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

relativamente às declarações necessárias e obrigatórias, sem prejuízo da exigência de outras declarações 

previstas em legislação específica e na Lei 14.133/21; tais como: 

8.2.1.Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório. 

8.2.2.Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do Art. 7°, 

XXXIII, da Constituição Federal. 

8.2.3.Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos Incisos III e IV, do Art. 1º e no Inciso III, do Art. 5º da Constituição Federal. 

8.2.4.Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em Lei e em outras normas específicas. 

8.3.O licitante enquadrado como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá declarar, ainda, em 

campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3°, da Lei 123/06, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido previsto em seus Arts. 42 a 49, observado o disposto nos 

§§ 1º ao 3º, do Art. 4º, da Lei 14.133/21: 

8.3.1.No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 

do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; e 

8.3.2.Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, 

a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei 123/06, mesmo que microempresa ou empresa de pequeno porte. 

8.4.Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inserida no sistema, até a abertura 

da sessão pública. 

8.5.Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o que ocorrerá 

somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

8.6.Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas finais, após a fase de envio de lances. 

8.7.Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

8.7.1.A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

8.7.2.Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o 

intervalo de que trata o subitem anterior. 

8.8.O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de 

disputa, sendo vedado valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

8.9.O valor final mínimo parametrizado possuirá caráter sigiloso para os demais licitantes e para o ORC, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

8.10.Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se 

responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas 

pela Administração ou de sua desconexão. 



8.11.O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

8.12.A falsidade de declaração relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei 14.133/21, e neste Edital. A Comissão poderá promover diligência destinada a 

esclarecer as informações declaradas. 

  

9.0.DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

9.1.O licitante deverá enviar sua PROPOSTA mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, de todos 

os campos necessários e obrigatórios para o exame de forma objetiva da sua real adequação e 

exequibilidade, tais como: 

9.1.1.Valor unitário do item: expresso em moeda corrente nacional; 

9.1.2.Quantidade: conforme fixada no Termo de Referência - Anexo I; 

9.1.3.Descrição do objeto: contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência - 

Anexo I. 

9.2.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado. 

9.3.Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais. 

9.4.A quantidade de unidade a ser cotada está fixada no Termo de Referência - Anexo I. 

9.5.A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe este Edital e seus anexos, assumindo o proponente o compromisso de 

executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas 

e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

9.6.No valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução dos serviços. 

9.7.O preço ofertado, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, será de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

9.8.Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses. 

9.9.Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

9.10.Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

9.11.As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico e qualquer elemento que possa identificar o 

licitante importa desclassificação da proposta correspondente, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital. 

  

10.0.DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

10.1.A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

10.2.Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inserida no sistema, até a 

abertura da sessão pública: 

10.2.1.Será desclassificada a proposta que identifique o licitante; 

10.2.2.A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes; 

10.2.3.A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

10.3.O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

10.4.O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Comissão e os licitantes. 

10.5.Iniciada a fase competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro: 

10.5.1.O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 



10.6.Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas neste Edital. 

10.7.O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema: 

10.7.1.O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 100,00 

(cem reais). 

10.8.Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema: 

10.8.1.O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível; 

10.8.2.A Comissão poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o lance 

que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo desse processo licitatório, mediante 

comunicação eletrônica automática via sistema. Eventual exclusão de proposta do licitante implica a 

retirada do licitante do certame, sem prejuízo do direito de defesa. 

10.9.Será adotado para o envio de lances neste certame o modo de disputa "aberto e fechado", em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final fechado. 

10.10.A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 

tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 

recepção de lances. 

10.11.Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os das ofertas subsequentes com valores até 10% (dez por cento) superiores 

àquela, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o 

encerramento deste prazo: 

10.11.1.No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance 

da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance; 

10.11.2.Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 

melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 

fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado o disposto no 

subitem anterior. 

10.12.Encerrados os prazos estabelecidos nos item anterior, o sistema ordenará e divulgará os lances 

segundo a ordem crescente. 

10.13.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

10.14.Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

melhor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

10.15.No caso de desconexão com a Comissão, no decorrer da etapa competitiva da Concorrência, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

10.16.Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Comissão persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pela Comissão aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

10.17.Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

10.18.Em relação ao item não exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática do porte da entidade 

empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos Arts. 44 e 45, 

da Lei 123/06. 

10.19.Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até dez por cento acima da melhor proposta ou do melhor lance, serão consideradas empatadas 

com a primeira colocada. 

10.20.A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de cinco minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

10.21.Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 



pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de cinco por cento, na ordem de classificação, para o 

exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no item anterior. 

10.22.No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas 

para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

10.23.Só poderá haver empate entre propostas iguais, não seguidas de lances, ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

10.24.Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

Art. 60, da Lei 14.133/21, nesta ordem: 

10.24.1.Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

10.24.2.Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei 

14.133/21; 

10.24.3.Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

10.24.4.Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

10.25.Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos serviços prestados por: 

10.25.1.Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do ORC; 

10.25.2.Empresas brasileiras; 

10.25.3.Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

10.25.4.Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/09. 

10.26.Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante vencedor 

ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer 

outro processo. 

10.27.Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, a Comissão poderá negociar 

condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento: 

10.27.1.A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação; 

10.27.2.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes; 

10.27.3.Concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos os licitantes e registrado na 

ata da sessão pública, devendo esta ser anexada aos autos do processo; 

10.27.4.A Comissão solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a sua 

proposta atualizada, adequada ao último lance ofertado e após a negociação realizada, acompanhada, se 

for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados; 

10.27.5.É facultado à Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada e 

aceita, feita também no sistema pelo licitante, antes de findo o prazo, ou de ofício, quando constatado que 

o prazo estabelecido não é suficiente. 

10.28.Havendo necessidade, a Comissão suspenderá a sessão, informando no sistema a nova data e 

horário para a sua continuidade, observado o intervalo mínimo de vinte e quatro horas. 

10.29.Após a negociação do preço, a Comissão iniciará a fase de julgamento da proposta. 

  

11.0.DA FASE DE JULGAMENTO 

11.1.Encerrada a etapa de negociação, a Comissão verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no Art. 14, da Lei 

14.133/2021, legislação correlata e neste Edital. 

11.2.Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, a Comissão verificará se faz jus 

ao benefício aplicado. 

11.3.Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, a Comissão 

examinará a conformidade da proposta provisoriamente classificada em primeiro lugar quanto à 



adequação ao objeto estipulado e à compatibilidade do preço final em relação ao estipulado para 

contratação, conforme definido neste Edital e em seus anexos. 

11.4.A Comissão poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio do 

sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta: 

11.4.1.É facultado à Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada e 

aceita, feita também no sistema pelo licitante, antes de findo o prazo, ou de ofício, quando constatado que 

o prazo estabelecido não é suficiente; 

11.5.Será desclassificada a proposta vencedora que: 

11.5.1.Contiver vícios insanáveis; 

11.5.2.Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência - Anexo I; 

11.5.3.Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

11.5.4.Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

11.5.5.Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 

11.5.6.Não comprovar, quando solicitado pela Comissão recolhimento de quantia a título de garantia de 

proposta, nos termos do item 6.10 deste Edital. 

11.6.Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco 

por cento) do valor orçado pelo ORC; em tal situação, não sendo possível a imediata confirmação, será 

dada ao licitante a oportunidade de demonstrar a sua exequibilidade, sendo-lhe facultado o prazo de 24 

(vinte e quatro) horas para apresentar, por meio do sistema eletrônico, a documentação que comprove a 

viabilidade da proposta: 

11.6.1.É facultado à Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada e 

aceita, feita também no sistema pelo licitante, antes de findo o prazo, ou de ofício, quando constatado que 

o prazo estabelecido não é suficiente; 

11.6.2.A inexequibilidade, nessa hipótese, só será considerada após diligência da Comissão, que 

comprove: 

11.6.2.1.Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

11.6.2.2.Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

11.6.3.Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 

cinco por cento) do valor orçado pelo ORC, equivalente à diferença entre este último e o valor da 

proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a legislação vigente. 

11.7.A Comissão poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a sua 

substância e sua validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação. 

11.8.Havendo necessidade, a Comissão suspenderá a sessão pública inclusive para a realização de 

diligências com vistas ao saneamento de eventuais erros e falhas das propostas. Em qualquer hipótese, o 

seu reinício somente poderá ocorrer mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro 

horas de antecedência e a ocorrência será registrada em ata. 

11.9.Encerrada a fase de julgamento, após verificada a conformidade da proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado e compatibilidade do preço final em relação ao 

estimado para a contração, a Comissão verificará a documentação de habilitação do licitante, observado o 

disposto neste Edital. Antes, porém, como requisito de pré habilitação, será solicitado ao licitante 

provisoriamente vencedor a comprovação do recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, nos 

termos do item 6.10 deste Edital. 

  

12.0.DA HABILITAÇÃO 

12.1.Os documentos previstos neste instrumento, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade 

do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, conforme as 

disposições dos Arts. 62 a 70, da Lei 14.133/21. 

12.2.Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a 

seguir, para fins de HABILITAÇÃO: 

  

12.3.PESSOA JURÍDICA: 

12.3.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ. 

12.3.2.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Distrital ou Municipal relativo à sede do licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 



12.3.3.No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: 

Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada 

à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. No caso de sociedade 

empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 

responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro 

Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores. No caso de sociedade simples: inscrição do ato 

constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores. No caso de filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou 

empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 

empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde tem sede a matriz. Em se tratando de sociedade empresária estrangeira com atuação 

permanente no País: decreto de autorização para funcionamento no Brasil. Salienta–se que os documentos 

relacionados neste subitem deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

12.3.4.Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

dos dois últimos exercícios sociais. Os referidos documentos limitar–se–ão ao último exercício no caso de 

a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de dois anos. As pessoas jurídicas criadas no exercício 

financeiro desta licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os 

demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

12.3.5.Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria–Geral da 

Fazenda Nacional – PGFN, referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União – 

DAU por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora–Geral da Fazenda Nacional. 

12.3.6.Prova de regularidade com a Fazenda Distrital ou Municipal da sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre, mediante apresentação de certidão negativa, ou outro 

equivalente, na forma da lei. 

12.3.7.Comprovação de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 

apresentando o respectivo Certificado de Regularidade fornecido pela Caixa Econômica Federal. 

12.3.8.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Título VII–A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto–Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

12.3.9.Declaração do licitante atestando que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

insalubre ou perigoso e nem menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, podendo existir menor, a 

partir de quatorze anos, na condição de aprendiz, nos termos do Art. 7º, Inciso XXXIII, da Constituição 

Federal, conforme modelo – Anexo II. 

12.3.10.Declaração do licitante, sob pena de desclassificação, de que sua proposta econômica compreende 

a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme modelo – Anexo III. 

12.3.11.Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, no 

máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas. 

12.3.12.Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica expedida pelo Tribunal de Contas da União, no máximo 

30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas, no endereço eletrônico: www.tcu.gov.br. 

12.3.13.Registro ou inscrição, em compatibilidade com o objeto do presente certame, do licitante e seus 

responsáveis técnicos frente ao conselho regional de fiscalização profissional competente, da região da 

sede do licitante. 

12.3.14.Os documentos de habilitação devem constar em ARQUIVO ÚNICO EM PDF, com o arquivo e 

as informações na orientação RETRATO e serem organizados na sequência prevista no Edital 

12.3.15.Comprovação do cumprimento de requisitos normativos, conforme modelos - Anexo V: 

12.3.15.1.Declaração de ciência dos termos do Edital; 

12.3.15.2.Declaração de inexistir fato impeditivo; 

12.3.15.3.Declaração de não possuir no quadro societário servidor da ativa do ORC; 



12.3.15.4.Declaração de não utilizar trabalho degradante ou forçado; 

12.3.15.5.Declaração de cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de acessibilidade; e 

12.3.15.6.Declaração de observância do limite de contratação com a Administração Pública. 

  

12.4.Documentação específica - pessoa jurídica: 

12.4.1.Comprovação de qualificação técnico-profissional - item 6.9.1. 

12.4.2.Comprovação de qualificação técnico-operacional - item 6.9.2. 

  

12.5.Documentação de licitantes reunidos em consórcio: 

12.5.1.A documentação de cada pessoa jurídica que estejam reunidas em consórcio, nos termos das 

disposições deste Edital, deverá ser apresentada pela empresa responsável pelo consórcio, quando 

solicitada pela Comissão, correspondendo a: 

12.5.1.1.Comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, 

subscrito pelos consorciados, com indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua 

representação perante o ORC; 

12.5.1.2.Documentos de habilitação exigidos neste instrumento, por parte de cada consorciado, com 

admissão, quando for o caso, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada 

consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de cada 

consorciado: 

12.5.1.2.1.Será estabelecido para o consórcio acréscimo de 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido 

de licitante individual para a habilitação econômico-financeira. O referido acréscimo não se aplica aos 

consórcios compostos, em sua totalidade, de microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei. 

  

12.6.Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no 

prazo de 2 (duas) horas, contado da solicitação da Comissão, prorrogável por igual período, nas seguintes 

situações: 

12.6.1.Por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pela Comissão; ou 

12.6.2.De oficio, a critério da Comissão, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente 

para o envio dos documentos exigidos. 

12.7.Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor: 

12.7.1.Os documentos relativos à regularidade fiscal constantes deste Edital, somente serão exigidos em 

momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

12.8.A verificação pela Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

12.9.Encerrado o prazo para envio da documentação de habilitação exigida neste certame, poderá ser 

admitida, mediante decisão fundamentada da Comissão, a apresentação de novos documentos de 

habilitação ou a complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes, 

em até 2 (duas) horas, para: 

12.9.1.A aferição das condições de habilitação do licitante, desde que decorrentes de fatos existentes à 

época da abertura do certame; 

12.9.2.Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

12.9.3.Suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido unilateralmente pelo 

licitante; e 

12.9.4.Suprimento da ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório expedido por órgão ou 

entidade cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública. 

12.10.Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa oportunidade 

conferida ao licitante, implicando sua inabilitação. 

12.11.Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a Comissão examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda ao presente Edital, observados o prazo e os termos definidos neste instrumento para o envio da 

proposta e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance ofertado: 

12.11.1.Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos licitantes 

convocados para a apresentação da documentação habilitatória, após concluídos eventuais procedimentos 

da Comissão, para sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e a sua validade 

jurídica, observadas as disposições deste Edital.  



12.12.A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte 

somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação, 

observando-se o seguinte procedimento: 

12.12.1.As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação nesta licitação, 

deverão apresentar toda a documentação exigida para comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, 

dentre os documentos enumerados neste instrumento para efeito de habilitação, mesmo que esta apresente 

alguma restrição; 

12.12.2.Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal e trabalhista quando da 

comprovação de que trata o subitem anterior, será assegurado prazo de cinco dias úteis, prorrogável por 

igual período, para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do 

débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

12.12.3.Para aplicação do disposto no subitem anterior, o prazo para regularização fiscal e trabalhista será 

contado a partir da divulgação do resultado da fase de habilitação. A prorrogação desse prazo poderá ser 

concedida, a critério da Comissão, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa; 

12.12.4.A abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá após o prazo de 

regularização fiscal e trabalhista de que tratam os dois subitens anteriores; 

12.12.5.A não regularização da documentação, no prazo acima previsto, implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 156, da Lei 14.133/21, sendo facultado ao ORC 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação; 

12.12.6.Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa ou empresa de pequeno porte com 

alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

12.13.Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos, mediante 

apresentação dos documentos originais não digitais, quando houver alguma dúvida em relação à 

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

12.14.Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos: 

12.14.1.Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

12.15.Os documentos exigidos para fins de habilitação no certame deverão ser organizados na ordem 

descrita neste instrumento, precedidos por índice correspondente, apresentados em original; ou por cópia 

autenticada por cartório competente, ou pelo Agente de Contratação, ou por membro da Equipe de Apoio 

ou da Comissão; ou publicação em órgão da imprensa oficial. Estando perfeitamente legíveis, sem conter 

borrões, rasuras, emendas ou entrelinhas e dentro do prazo de validade, considerado o disposto neste 

Edital. A eventual ausência do referido índice não inabilitará o licitante, sendo que: 

12.15.1.A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante os 

agentes do ORC relacionados no item anterior, mediante apresentação de original ou de declaração de 

autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal; 

12.15.2.Quando o documento for obtido via Internet sua autenticidade será comprovada no endereço 

eletrônico nele indicado; 

12.15.3.Poderá ser utilizada, a critério da Comissão, a documentação cadastral de fornecedor, constante 

dos arquivos do ORC, para comprovação da autenticidade de elementos apresentados pelo licitante. 

12.16.Na análise dos documentos de habilitação, a Comissão poderá sanar erros ou falhas, que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada 

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

12.17.Havendo necessidade, a Comissão suspenderá a sessão pública inclusive para a realização de 

diligências com vistas ao saneamento de eventuais erros e falhas dos documentos de habilitação 

apresentados. Em qualquer hipótese, o seu reinício somente poderá ocorrer mediante aviso prévio no 

sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência e a ocorrência será registrada em ata. 

  

13.0.DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

13.1.A proposta final do licitante declarado vencedor - proposta atualizada - deverá ser encaminhada no 

prazo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação da Comissão no sistema eletrônico, e deverá: 

13.1.1.Ser elaborada em consonância com as especificações constantes deste Edital e seus Anexos, 

redigida em língua portuguesa e impressa em uma via em papel timbrado do proponente, quando for o 

caso, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas; datada e assinada pelo licitante ou seu representante 



legal, com indicação: do valor global da proposta; do prazo de execução; das condições de pagamento; e 

da sua validade; 

13.1.2.Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento; 

13.1.3.Estar adequada ao último lance ofertado e a negociação realizada, acompanhada, dos documentos 

complementares eventualmente solicitados, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados; especialmente de: 

13.1.3.1.Planilha de quantitativos e preços; e 

13.1.3.2.Cronograma físico-financeiro compatível com o prazo de execução dos serviços. 

13.2.A planilha de quantitativos e preços e o cronograma físico-financeiro, deverão ser assinados por 

responsável técnico da empresa: 

13.2.1.Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 

do preço; 

13.2.O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância da 

proposta. 

13.3.Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais, sendo que, 

nesse último caso, a indicação em contrário está sujeita a correção, observando-se aos seguintes critérios: 

13.3.1.Falta de dígitos: serão acrescidos zeros; 

13.3.2.Excesso de dígitos: sendo o primeiro dígito excedente menor que cinco, todo o excesso será 

suprimido, caso contrário haverá o arredondamento do dígito anterior para mais e os demais excedentes 

suprimidos. 

13.4.Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o preço unitário e o total em 

algarismos e o valor global da proposta em algarismos e por extenso: 

13.4.1.Existindo discrepância entre o preço unitário e total, resultado da multiplicação do preço unitário 

pela quantidade, o preço unitário prevalecerá; 

13.4.2.No caso de divergência entre o valor numérico e o expresso por extenso, prevalecerá o valor 

expresso por extenso; 

13.4.3.Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo serviço, 

prevalecerá o de menor valor. 

13.5.A proposta obedecerá aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 

corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

13.6.A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado. 

13.7.No valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução dos serviços; 

inclusive a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

13.8.A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção ao Contratado: 

13.8.1.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado. 

13.9.As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 

disponíveis na internet, após a homologação. 

13.10.O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de seu 

encaminhamento. 

  

14.0.DOS RECURSOS 

14.1.A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no Art. 165, da Lei 14.133/21. 

14.2.Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, que no presente certame será 

de 30 (trinta) minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de 

habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema eletrônico, manifestar sua intenção de recorrer. 

14.3.Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

14.3.1.A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 



14.3.2.O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 

da ata de habilitação ou inabilitação. 

14.4.O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

14.5.As razões do recurso deverão ser apresentadas, exclusivamente, da seguinte forma: 

14.5.1.Em campo próprio do sistema eletrônico. 

14.6.O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar o recurso com a sua manifestação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no 

prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

14.7.Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

14.8.O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 03 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

14.9.O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.10.O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

14.11.Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no seguinte sítio: 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

  

15.0.DA HOMOLOGAÇÃO 

15.1.Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo 

licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

15.1.1.Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

15.1.2.Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

15.1.3.Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 

presente ilegalidade insanável; 

15.2.4.Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

  

16.0.DO CONTRATO 

16.1.Após a homologação pela autoridade superior do ORC, o licitante vencedor será convocado para, 

dentro do prazo de 05 (cinco) dias consecutivos da data de recebimento da notificação, e nas condições 

estabelecidas neste Edital e seus anexos, assinar o respectivo contrato, podendo o mesmo sofrer alterações 

nos termos definidos pela Lei 14.133/21: 

16.1.1.O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação da 

parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela 

Administração; 

16.1.2.A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido pela 

Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 

legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor ORC: 

16.1.2.1.A regra do subitem anterior não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma 

estabelecida neste dispositivo; 

16.1.3.Decorrido o prazo de validade da proposta indicado neste Edital sem convocação para a 

contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

16.2.Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato no prazo e nas condições estabelecidas, 

outro licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para celebrar a contratação, ou 

instrumento hábil, nas condições propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções 

previstas na Lei 14.133/21, e em outras legislações aplicáveis. 

16.3.Na assinatura do contrato será exigida a comprovação de todas as condições de habilitação 

consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo Contratado durante a vigência do referido 

contrato. 

16.4.O contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser alterado com 

a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos e 

condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, 

todos da Lei 14.133/21; e executado sob o regime de empreitada por preço global. 



16.5.Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o 

Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se 

fizerem nos serviços, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor 

inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, 

salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 

  

16.6.Garantia da contratação: 

16.6.1.Será exigida garantia adicional de que trata o § 5º, do Art. 59, da Lei 14.133/21, do licitante 

vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pelo ORC, 

equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta. Portanto: garantia adicional = 85% do 

valor orçado - proposta correspondente. 

16.6.2.Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no prazo 

máximo de 01 (um) mês, contado da data de homologação da licitação, e anterior à assinatura do contrato: 

16.6.2.1.A apólice de seguro-garantia deverá ter validade durante a vigência do contrato e por mais 90 

(noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo que o Contratado 

não pague o prêmio nas datas convencionadas; 

16.6.2.2.Caso o adjudicatário não apresente a apólice de seguro de garantia no prazo fixado, ocorrerá a 

preclusão do direito de escolha dessa modalidade de garantia; 

16.6.2.3.A apólice de seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do 

contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora; 

16.6.2.4.Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 

aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique 

descoberto, ressalvados os períodos de suspensão contratual; 

16.6.2.5.A apólice de seguro-garantia deverá ter cobertura para pagamento direto ao empregado após 

decisão definitiva em processo administrativo que apure montante líquido e certo a ele devido em razão 

de inadimplência do Contratado, independentemente de trânsito em julgado de decisão. 

16.6.3.Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garantia ou não apresente a apólice de seguro de 

garantia nos termos deste instrumento, deverá apresentar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 

prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante 

de prestação de garantia nas modalidades de caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, fiança 

bancária ou títulos de capitalização: 

16.6.3.1.Quando a garantia em dinheiro for a modalidade escolhida pelo Contratado, deverá ser efetuada 

em favor do Contratante, em conta bancária específica de instituição financeira por ele indicada; 

16.6.3.2.Optando por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 

Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério 

competente; 

16.6.3.3.No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 

instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil e deverá 

constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil; 

16.6.3.4.Na hipótese de opção pelo título de capitalização, a garantia deverá ser custeada por pagamento 

único, com resgate pelo valor total, sob a modalidade de instrumento de garantia, emitido por sociedades 

de capitalização regulamente constituídas e autorizadas pelo Governo Federal. O título de capitalização 

deverá ser apresentado ao Contratante juntamente com as condições gerais e o número do processo 

administrativo sob o qual o plano de capitalização foi aprovado pela Superintendência de Seguros 

Privados SUSEP. 

16.6.4.A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de não aceitação, o 

pagamento de: 

16.6.4.1.Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 

demais obrigações nele previstas; 

16.6.4.2.Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao Contratado; e 

16.6.4.3.Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimplidas pelo Contratado. 

16.6.5.No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 



16.6.6.Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento do Contratante, o Contratado 

ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da 

execução ou o adimplemento pela Administração. 

16.6.7.Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o 

Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis 

por igual período, a critério do Contratante, contados da data em que for notificado. 

16.6.8.O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria: 

16.6.8.1.O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo Contratante quanto ao 

início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais; 

16.6.8.2.Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, 

sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que 

justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de 

seguro. 

16.6.9.Extinguir-se-á a garantia com a restituição da carta fiança, autorização para a liberação de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia ou anuência ao resgate do título de 

capitalização, acompanhada de declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado, de que o 

Contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato: 

16.6.9.1.A extinção da garantia na modalidade seguro-garantia observará a regulamentação da 

Superintendência de Seguros Privados SUSEP; 

16.6.9.2.A Administração deverá apurar se há alguma pendência contratual antes do término da vigência 

da apólice. 

16.6.10.A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua 

extinção por culpa exclusiva do Contratante e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 

16.6.11.O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste 

instrumento. 

16.6.12.O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Contratante com 

o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao Contratado. 

16.6.13.A garantia de execução é independente de eventual garantia do serviço prevista nesta contratação. 

  

17.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE 

17.1.Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado, em 30/09/2025. 

17.2.Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do seguinte parâmetro, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade: Índice Nacional de Custo da 

Construção INCC-FGV. 

17.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

17.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado 

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 

seja divulgado o índice definitivo. 

17.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

17.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor. 

17.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

17.8.O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado 

por simples apostila. 

17.9.O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for 

o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato 

imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, 

da Lei 14.133/21. 

  

18.0.DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 



18.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 

pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, 

conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 

18.2.Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas 

partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da 

comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo, será emitido e 

assinado pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprove o 

atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo 

em casos excepcionais, devidamente justificados. 

18.3.Serão designados pelo ORC representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do respectivo 

contrato, nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, 

respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações 

pertinentes a essas atribuições. 

  

19.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO 

19.1.Obrigações do Contratante: 

19.1.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as 

cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis; 

19.1.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente 

contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste; 

19.1.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos 

ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 

responsabilidades pactuadas e preceitos legais; 

19.1.4.Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo IV. 

  

19.2.Obrigações do Contratado: 

19.2.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária 

e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus 

fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado; 

19.2.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem 

defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do instrumento 

de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento; 

19.2.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e 

expressa autorização do Contratante; 

19.2.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo 

contratação direta por Dispensa de Licitação, conforme o caso, apresentando ao Contratante os 

documentos necessários, sempre que solicitado; 

19.2.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente participou do 

certame e consequentemente apresentou a documentação exigida na fase de habilitação; 

19.2.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, 

enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas 

correspondentes; 

19.2.7.Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo IV. 

  

20.0.DO PAGAMENTO 

20.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos 

adotados pelo ORC, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: 

Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 

20.2.O desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de 

acordo com o cronograma aprovado, quando for o caso, e sempre em conformidade com a disponibilidade 

de recursos financeiros. 

20.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada 

com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza. 



20.4.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 

Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, 

devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da 

parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com 

utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias 

entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = 

índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do 

IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo 

Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha 

a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier 

a ser determinado pela legislação então em vigor. 

  

21.0.DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

21.1.O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo 

legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, 

condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as 

seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à 

inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; b – multa 

de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso 

injustificado na execução do objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do 

contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento de 

licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 

aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 

três anos e máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos 

incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas 

previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; f – aplicação cumulada de 

outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

21.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a 

comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o 

Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o 

caso, cobrado judicialmente. 

  

22.0.DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

22.1.As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral 

de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão 

deste certame ou do termo de ajuste que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 

proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

22.2.Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 

22.3.É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas 

em Lei. 

22.4.Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo IV. 

  

23.0.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1.Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

23.2.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela 

Comissão de Contratação. 

23.3.Todas as referências de tempo no Edital, nos seus anexos, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

23.4.A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 



23.5.As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse do ORC, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

23.6.Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o ORC não 

será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

processo licitatório. 

23.7.Para todos os efeitos, na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir–se–á 

o dia do início e incluir–se–á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

no ORC. 

23.8.O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

23.9.Em caso de divergência entre disposições do Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 

o processo, prevalecerá as do Edital. 

23.10.O Edital e seus anexos também estão disponibilizados na íntegra no endereço eletrônico: 

www.portaldecompraspublicas.com.br; no Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP; e poderão ser 

lidos, e quando for o caso obtidos, mediante processo regular e observados os procedimentos definidos 

pelo ORC, no endereço: Avenida Major Augusto Bezerra, 02 – Centro – Dona Ines – PB, nos horários 

normais de expediente: das 07:30 as 11:30 horas; mesmo endereço e horário nos quais os autos do 

processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

23.11.Para dirimir eventuais controvérsias decorrentes deste certame, excluído qualquer outro, o foro 

competente é o da Dona Ines, Estado da Paraíba. 

  

Dona Ines - PB, 11 de Maio de 2026. 

  

  

  

____________________________________ 

JOSE RODRIGUES DA SILVA 

Presidente da Comissão 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DONA INÊS 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

  

ANEXO I - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 00004/2026 

  

TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES 

  

  

1.0.DO OBJETO 

1.1.Constitui objeto desta licitação: Contratação de empresa especializada no ramo da engenharia civil 

para realizar serviços de manutenção e conservação das diversas escolas da Rede Municipal de Ensino e 

do prédio da secretaria de educação do município de Dona Inês, durante o ano de 2026. 

  

2.0.DA JUSTIFICATIVA 

2.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento convocatório, 

especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-

se: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda específica – Contratação de 

empresa especializada no ramo da engenharia civil para realizar serviços de manutenção e conservação 

das diversas escolas da Rede Municipal de Ensino e do prédio da secretaria de educação do município de 

Dona Inês, durante o ano de 2026 – considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida 

de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção 

de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, 

observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 

2.2.As características e especificações do objeto ora licitado são: 

  

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
PREÇO 

UNIT. 

PREÇO 

TOTAL 

1 Contratação de empresa especializada no 

ramo da engenharia civil para realizar 

serviços de manutenção e conservação das 

diversas escolas da Rede Municipal de 

Ensino e do prédio da secretaria de 

educação do município de Dona Inês, 

durante o ano de 2026 

UND 1 651.923,57 651.923,57 

  TOTAL 651.923,57 

  

3.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

3.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas 

do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis. 

3.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente 

contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 

3.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou 

serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 

responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 

3.4.Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo IV. 

  

4.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 



4.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e 

trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus 

fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado. 

4.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem defeitos, 

alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste 

pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento. 

4.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e 

expressa autorização do Contratante. 

4.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo 

contratação direta por Dispensa de Licitação, conforme o caso, apresentando ao Contratante os 

documentos necessários, sempre que solicitado. 

4.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente participou do certame 

e consequentemente apresentou a documentação exigida na fase de habilitação. 

4.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, 

enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas 

correspondentes. 

4.7.Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo IV. 

  

5.0.DO PRAZO E DA VIGÊNCIA 

5.1.O prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e as 

necessidades do ORC, e que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, 

está abaixo indicado e será considerado da emissão da Ordem de Serviço: 

  
Início: 1 (um) dia; 

Conclusão: 180 (cento e oitenta) dias. 

5.2.O prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: até o final do exercício financeiro 

de 2026, considerado da data de sua assinatura; podendo ser prorrogado, nas hipóteses e nos termos dos 

Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

  

6.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE 

6.1.Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado, em 30/09/2025. 

6.2.Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do seguinte parâmetro, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade: Índice Nacional de Custo da 

Construção INCC-FGV. 

6.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado 

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 

seja divulgado o índice definitivo. 

6.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

6.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor. 

6.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.8.O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado 

por simples apostila. 

6.9.O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for 

o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato 

imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, 

da Lei 14.133/21. 

  

7.0.DO PAGAMENTO 



7.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos 

adotados pelo ORC, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: 

Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 

7.2.O desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de acordo 

com o cronograma aprovado, quando for o caso, e sempre em conformidade com a disponibilidade de 

recursos financeiros. 

7.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada 

com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza. 

  

8.0.DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 

pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, 

conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 

8.2.Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas 

partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da 

comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo, será emitido e 

assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprove o 

atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo 

em casos excepcionais, devidamente justificados. 

  

9.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 

9.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do contrato, nos 

termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, 

permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de pertinentes a essas atribuições. 

  

10.0.DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

10.1.O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo 

legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, 

condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as 

seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à 

inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; b – multa 

de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso 

injustificado na execução do objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do 

contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento de 

licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 

aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 

três anos e máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos 

incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas 

previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; f – aplicação cumulada de 

outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

10.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a 

comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o 

Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o 

caso, cobrado judicialmente. 

  

11.0.DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 

11.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 

Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, 

devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da 

parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com 

utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias 



entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = 

índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do 

IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo 

Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha 

a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier 

a ser determinado pela legislação então em vigor. 

  

12.0.DO MODELO DE PROPOSTA 

12.1.É parte integrante deste Termo de Referência o modelo de proposta correspondente, podendo o 

licitante utiliza-lo como referência - Anexo 01.  

  

  

  

_______________________________ 

JOSE RODRIGUES DA SILVA 

Presidente da Comissão 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DONA INÊS 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

  

ANEXO 01 AO TERMO DE REFERÊNCIA - PROPOSTA 

  

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 00004/2026 

  

  

PROPOSTA 

  

REFERENTE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 00004/2026 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DONA INÊS - PB. 

  

OBJETO: Contratação de empresa especializada no ramo da engenharia civil para realizar serviços de 

manutenção e conservação das diversas escolas da Rede Municipal de Ensino e do prédio da secretaria de 

educação do município de Dona Inês, durante o ano de 2026. 

  

PROPONENTE: 

CNPJ: 

  

Prezados Senhores, 

  

Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo: 

  

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
PREÇO 

UNIT. 

PREÇO 

TOTAL 

1 Contratação de empresa especializada no ramo 

da engenharia civil para realizar serviços de 

manutenção e conservação das diversas escolas 

da Rede Municipal de Ensino e do prédio da 

secretaria de educação do município de Dona 

Inês, durante o ano de 2026 

UND 1     

  

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA - R$  

  

PRAZO DE EXECUÇÃO: 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

VALIDADE DESTA PROPOSTA: 

  

Dados bancários do proponente para fins de pagamento: 

Banco: 

Conta: 

  

Local e Data. 

  

  

  



NOME/CPF/ASSINATURA 

Representante legal do proponente. 

  

  

OBSERVAÇÃO: a proposta deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente. 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DONA INÊS 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

  

ANEXO II - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 00004/2026 

  

MODELO DE DECLARAÇÃO - de não empregar menor 

  

  

REFERENTE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 00004/2026 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DONA INÊS - PB. 

  

PROPONENTE 

CNPJ 

  

1.0 - DECLARAÇÃO de não empregar menor. 

O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não emprega menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, insalubre ou perigoso e nem menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, podendo 

existir menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz na forma da legislação vigente; em 

acatamento às disposições do Art. 7º, Inciso XXXIII, da Constituição Federal, acrescido pela Lei Federal 

nº 9.854, de 27 de outubro de 1999. 

  

Local e Data. 

  

  

  

NOME/CPF/ASSINATURA 

Representante legal do proponente. 

  

  

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente. 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DONA INÊS 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

  

ANEXO III - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 00004/2026 

  

MODELO DE DECLARAÇÃO - que a proposta compreende a integralidade dos custos 

  

  

REFERENTE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 00004/2026 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DONA INÊS - PB. 

  

PROPONENTE 

CNPJ 

  

1.0 - DECLARAÇÃO que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos. 

O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que sua proposta econômica compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

  

Local e Data. 

  

  

  

NOME/CPF/ASSINATURA 

Representante legal do proponente. 

  

  

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente. 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DONA INÊS 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

  

ANEXO IV - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 00004/2026 

  

MINUTA DO CONTRATO 

  

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 00004/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0039/2026 

  

CONTRATO Nº: ..../...-SDC 

  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE DONA INÊS E ........., PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO 

CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA 

ABAIXO: 

  

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Dona Inês - Avenida Major 

Augusto Bezerra, 02 - Centro - Dona Ines - PB, CNPJ nº 08.782.146/0001-48, neste ato representada pelo 

Prefeito Antonio Justino de Araújo Neto, Brasileiro, Divorciado, Advogado, residente e domiciliado na 

Rua José Cantalice, S/N - Lot. Nova Cidade - Dona Inês - PB, CPF nº 421.954.114-49, Carteira de 

Identidade nº 1092624 SSP/PB, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado ......... - ......... 

- ......... - ......... - ..., CNPJ nº ........., neste ato representado por .... residente e domiciliado na ...., ......... - 

......... - ......... - ......... - ..., CPF nº ........., Carteira de Identidade nº ...., doravante simplesmente 

CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas 

cláusulas e condições seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 

Este contrato decorre da licitação modalidade Concorrência Eletrônica nº 00004/2026, processada nos 

termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro 

de 2006; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação pertinente, 

consideradas as alterações posteriores das referidas normas, às quais os contratantes estão sujeitos como 

também às cláusulas deste contrato. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 

O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada ..., tem por objeto: Contratação de empresa 

especializada no ramo da engenharia civil para realizar serviços de manutenção e conservação das 

diversas escolas da Rede Municipal de Ensino e do prédio da secretaria de educação do município de 

Dona Inês, durante o ano de 2026. 

  

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste instrumento, 

proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de licitação modalidade 

Concorrência Eletrônica nº 00004/2026 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo 

partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição; e sob o regime de empreitada por 

preço global. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...). 



  

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE: 

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado, em 30/09/2025. 

Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do seguinte parâmetro, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade: Índice Nacional de Custo da 

Construção INCC-FGV. 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 

seja divulgado o índice definitivo. 

Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por 

simples apostila. 

O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o 

caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato 

imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, 

da Lei 14.133/21. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 

Recursos não Vinculados de Impostos:12.361.2007.2016 – MANTER AS ATIVIDADES DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA – FUNDEB 30% (15401030/15421030/15431030)/12.361.2007.2017 – 

MANTER AS ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL – MDE (150010010). 3390.36.99 –

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FISICA/JURIDICA.s. 4491.51.99 – Obras e 

instalações. 

  

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos 

adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte 

maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 

Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que 

admitem prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estão abaixo indicados e 

serão considerados da emissão da Ordem de Serviço: 

a - Início: 1 (um) dia; 

b - Conclusão: 180 (cento e oitenta) dias. 

A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercício financeiro de 2026, considerada 

da data de sua assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 

14.133/21. 

  

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as 

respectivas cláusulas do presente contrato; 

b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço contratado; 

c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do serviço, 

exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades 

contratuais e legais; 



d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme requisitos 

estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para coordenar as 

atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, 

permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio da fiscalização com informações 

pertinentes a essa atribuição; 

e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 

14.133/21. 

  

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 

a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusula correspondente do presente contrato, dentro dos 

melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto 

contratual, com observância aos prazos estipulados; 

b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e 

trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus 

fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado; 

c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o 

represente integralmente em todos os seus atos; 

d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos 

solicitados; 

e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o 

conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante; 

g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, apresentando ao 

Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado; 

h - Prestar garantia da contratação, quando exigida, observados os procedimentos, condições e prazo 

definidos na licitação modalidade Concorrência Eletrônica nº 00004/2026. Não ocorrendo a efetiva 

prestação de garantia na forma determinada, sujeitará o Contratado às penalidades estabelecidas neste 

contrato e na legislação pertinente, sem prejuízo da sua extinção; 

i - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas 

específicas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pelo Contratante, deverá 

comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos empregados que preencherem as 

referidas vagas; 

j - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 

14.133/21; 

k - . 

  

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 

Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por 

acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente 

motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e 

disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 

Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o Contratado 

será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nos 

serviços, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial 

atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as 

supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 

Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, 

os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às 

disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 



Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes, 

quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação 

escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinatura 

pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprove o atendimento das 

exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos 

excepcionais, devidamente justificados. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 

O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal 

do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, 

condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as 

seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à 

inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; b – multa 

de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso 

injustificado na execução do objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do 

contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento de 

licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 

aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 

três anos e máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos 

incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas 

previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; f – aplicação cumulada de 

outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao 

Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier 

a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado 

judicialmente. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não 

tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a 

data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os 

encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da 

seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data 

prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de 

compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE 

acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o 

substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto 

ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 

a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste 

contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 

c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas em 

Lei. 

d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, sobre os 

deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 



f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 

cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante justificativa, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado. 

i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, com 

exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver necessidade 

de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou 

contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente aqueles que 

se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei 13.709/18, com cada 

acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 

omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na 

LGPD. 

k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de Proteção de 

Dados, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO: 

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Dona Ines. 

  

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado 

pelas partes e por duas testemunhas. 

  

Dona Ines - PB, ... de ............... de ..... 

  

TESTEMUNHAS 

  

  

_____________________________________ 

  

  

  

  

  

  

  

_____________________________________ 

PELO CONTRATANTE 

  

  

_____________________________________ 

........ 

  

  

  

PELO CONTRATADO 

  

  

_____________________________________ 

......... 



 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DONA INÊS 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

  

ANEXO V - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 00004/2026 

  

MODELOS DE DECLARAÇÕES - cumprimento de requisitos normativos 

  

  

REFERENTE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 00004/2026 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DONA INÊS - PB. 

  

PROPONENTE 

CNPJ 

  

1.0 - DECLARAÇÃO de ciência dos termos do Edital. 

O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente e concorda com as 

condições contidas no Edital e seus anexos. 

  

  

2.0 - DECLARAÇÃO de inexistir fato impeditivo. 

O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que inexiste até a presente data fato 

impeditivo no que diz respeito à habilitação/participação na presente licitação, estando ciente da 

obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores. 

  

  

3.0 - DECLARAÇÃO de não possuir no quadro societário servidor da ativa do órgão. 

O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não possui em seu quadro societário e 

de funcionários, qualquer servidor efetivo ou comissionado ou empregado da Prefeitura Municipal de 

Dona Inês, como também em nenhum outro órgão ou entidade a ela vinculada, exercendo funções 

técnicas, gerenciais, comerciais, administrativas ou societárias. 

  

  

4.0 - DECLARAÇÃO de não utilizar trabalho degradante ou forçado. 

O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que não possui em sua cadeia produtiva, 

nos termos do Art. 1º, Incisos III e IV, e do Art. 5º, Inciso III, da Constituição Federal, empregados 

executando trabalho degradante ou forçado. 

  

  

5.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de acessibilidade. 

O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente do cumprimento da reserva 

de cargo prevista na norma vigente, consoante Art. 93, da Lei Federal nº 8.213, de 24 de julho de 1991, 

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de 

funcionário da empresa, atende às regras de acessibilidade previstas. 

  

  

6.0 - DECLARAÇÃO de observância do limite de contratação com a Administração Pública. 



O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que, na condição de microempresa ou 

empresa de pequeno porte, no presente ano-calendário, ainda não celebrou contratos com a Administração 

Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 

como EPP, nos termos do Art. 4º, §§ 2º e 3º, da Lei 14.133/21. 

  

Local e Data. 

  

  

  

NOME/ASSINATURA/CARGO 

Representante legal do proponente. 

  

  

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente. 
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Fr',rruiÀDE p'so cõ í'.trA-ÂcÂlircÀ apncÀEo MÂNUÀL I DtMÀot rNctuso
Fur'roo pRÉPAÂ^DOR, AF 05/2011 

^AqUG 
tC O^

mrrÁüaõtaí?rm(^j1-§

1.s.1
ns r9,3rt,o0 R415,32rav<Ão DE ponro or NTrRÊupron coM ntPo\r(Jo oo lNrÉf,FuProcr 5.1.1 631

fis 31,11 3$ 11r,9rÃivlao Dr ,oNro oÉ !u Íipó ! fM tEIo ou pÂÂtoE1.S.1.2
RS 27.85 RSA3,553,m R5 22,ar15.!.3 611 Ãitiço o', ,oúiõ ú ToMADA slMpLfs coM REpoqçÀo DÁ roM^o^

ruMrNIiüs1.5,2
Às 34,06 Âs4r5,70FMp^o^ uo 9w o€ poraNoÁ, LU? BflliraÁ €tvotr, MMc^ tluM ou SlMltÁâra.2.L 12561

rNsÍiLÀaóiiiroiÂuucA/s^nÍTINA/oRf l{ÂGEM

RrvÉIo or porros HroúuucoaÁ^r(ÍÍÁRlost-6,1
RS 26.5r RS 104,210l,míit|5Ào oÉ iúÍo ot ÂGUÂÍrPo r1.6.11 120.r

l,m R53e,82 Rs47,3ARú«-o oE PoNrôbÊ rsGoro n?o I1.61.2 r630

R$45,t78,97ÍoÍ^! 80r
Rt8.2l?,52

R537.!!1,45BDI

I

II I

II

II

II

Í)mà lréi, 10 de derEôbro dê 2t125

de

61

Mottm

ita. DÉscarçIo oos §tÂvlços

103649

615,96

Â5 31,5()102492
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22,ürlw M^N!,ÍENçÁO E CONS€nVÀçÀO OÁ €sCOL^ MUrirClP^! D^ EOUC^çÃO rNa rr(
PROF. MAlr EU6arúú

nu^^nÂo luc 5Dt^R Uro- ooN rNt5/PE

PNE}EITURA MUÍIIOPÀL DE DOIIA INÊs

10 0E DC2ÉMêÊO DÉ 202s

PTÂNII.HA ORçAMENTÁRIA SINTÉfl CÁ

cóotGo orscnrcIo 0o5 sEivrços
Íor^L {$}

2. EsCOLÂ MUt{tCtDAL OÂEOUC çÂO nÍ^ryÍrl PRO[. MÀR|A EUCÊMA
r-l Súbrorll Ú r-2o1,!x

2.1.1
21.1.1 laS9 oRsÊ REVISÀO DE TSOUAORIA DE F€RRO 2,m is rl7,12 i916?,6r is3!5,:2

REV§ÃO DT ÉSOUÁDRIÂ DT MÀDÉIIÀ 2,Ot) ns ,02,88 ns 125,5s AS251,16
2_1.7 POiÍ^5 OC MÀOíiÂ/ÂtUM tNtO/VtDnO t ACEsSOitOS

2t2t fECSAOURÀ OE ÉMAUÍIR PÂÂ PO0ÍÁS ttaÍEtitÀt COMPTEÍ Aa]^A UE {rO
R3 616.56

SISÍtMÂ OE êOSTiTUÀÂ

r.2.1
n5 rr,70 rs 1r,73 R51.!13,0011625 NÉTÉ LHÀMEiITO EM COAERTIJ RA COM-TftJtA CfRITT ICT

35,2.1 p iÍuRÀs E 
^cÀa^MfNTos1,3.r

2.1.1.1 PÚúÍUn Da 
^(ÁBÂMÚ{TO

8r5,0r 12,6s Às 15,44 Âs r2.583,752.1.r.1.1
Prrtut úTtx ÀcÂiuc^ PiEM(rM, APuc çIo M^nu^t EM P^t€ott DU^s

DEMÃOs. 

^f 
Oan023

122,22 11,93 RS 18,22 R97.692.852 3.r.12
PrNTúÀÂ úTÉt ACRÍUCÂ riEM rUM, ÀPUCÂçIO M^ttUAt EM ÍtÍO, OUÀS DIMIOS

fl r{Iúi^ ítÍÍA Dt 
^aAa^MtúIo 

lPl6MtMAo^} €SMALrI sIítIr(nCO 
'i(E!rXADOÊM M^DÉrR^ 2 oIMIOS. 

^t 
Ort)O2l

).1.1.1.3 10))19

prÍ{ÍuRA coM Ír{Ía aQuíorc^ ot 
^a 

aÀMaÍ$o lt5M^L1r griÍÉrlco ürlr NrI}
aeucrDA 

^ 
io(o ou PrncÉt soaft §lrrrtríôEs Mí&L/§ (axcaro rfrFll)

EXrauT^DôÉM OAR l0r OrMÃOSl 
^f 

O1DO20

63,00 !t,5 RS 59,20 rt!.729,50

2.3.1.1.5 33439
prNÍuiÀ úÍEx AcRíuaÀ PiÉMruM, aPuc çIo MAIiUAL aM P^nEDEt Dr"rÂs

DÉMÂOS. Ât lX/)023 lMUtOl
632,m t7,65 Rs 15,44 8s9.753,03

!.4 rÍ{rr^r,açÕrs traTx,cÂs

2.4.11 631 FtvrsÃo oÉ poriro 0É rt_EqquPToq coM REoostçÃo oo rt_ÍÀcJFIoÂ 5,00 R515,82 Às 19,31 R5 96,55

2.4_r7 REV|SÀO DE PO|WO Or rUZ TIPO r, aMT.ÍO OU P^nÉDr 6,00 RS 3r,rr Âs 37,97 R522r,82
2.4.13 RtvrsÃo oL poNro ot roM^oÁ srMPLts(oü titorÇÃo o^ToM^DÂ 5,OO i3 22,32 Í§ 27,35 R5 ú9,25

6,m is t4,06 isa1,57 ÊS 249,.t47.4.2r 12561 úMPADÁ LaD 50W 0E POTfiCr^. Lir2 m Câ BtVOtr. M fi(â ILUMOU SrMrr^n

rNsr^LÁçôÉs HrDRÀuuca/sÁr.lrÁira,ontraGtM
2,5.1 RÉ úíO oE pONÍOt H'DR^ULrCOS/S^nrrÁnrOS

2511 RIVL§ÀO DE PONTO DEÂGUATIPo 1 10,00 R5 28,51 RS 1r,80 R5 318,00

2 512 1680 ÂEV|5ÃO 0E POt{rO DE aS60ÍOT]PO 1 10,00 RS 38,82 $ar,3a isrB,so

Rs 39.673.80TOIAL BDI

R3 7.206,212

II

IIr

I

I

oon. lnêÉ, 10 de de,.múo dê 2o2s

1sr í6i'ijJ,\1
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10 DE DEZEMBPO DE 2025

M XUÍENêO a COr{§aRV çIO OACiaCHa MUMCTPALPROFtSSm FR r{qSCO

ÍEÊÂErí 0É uM^ ffilo

iu^ MAXOET LU|Z SO RrS - BÀRRO GOV. iOSÉ MAnÁXHIO - DOri^ rÍrÊ5/ pA

tÂEttmJi Mut{rcrPA! oE ooi^ txês

PTANITHA ORçÂMENTÁRIA SINTÉTICÂ

DrsCftçIO DoS SaRV|çOS

5/!s ll3t c/tor lisl
'ror^i, (R5)

3. CREqIE MUI{ICIPÂI PROTES§OR TRÂI{OSCO'[RREI8Â OE UMÂ IIEIO
!.1

3.1.1
I R5167,5r â5167,613.111 r8t9 REV'.ÀO OE E5AUADÀIÀ OT fEÀAO R513r,12

3_1.2 POrÍÀs DE MÂDAnÁ/^r UMTXTO/V|DiO I ÀaEssORrOs

x310:,16l12l aaaH/ÚÚi o€ €Maunf, PAR POrÍ S 0{Trir^s. coMPrfiA, 
^c 

a^MÊr{ro

1.' JIsÍ'MÀ O' COEEiIUÂA
3,2.1

REIEIHÀM€'IÍO EM COAEITURÁTOM TtLXÁ OI 
'IBNOclMEIíIO

n312,3a Rs 15,11 RS t 20a,3032il

PÚrlTUiAS C AC B^M€ÍtrOS slbtotrl ns $.141,94:t,l
l.t.l

1.t.1.1 PII{TURA OE ÂCAAÁMINÍO
PNN'fiA úTEX Á'AíUCA PiÉMIUM, A'UC çÃO MÀTUÂ! €M FAiEDES, DUÀ5

ns 1s,,1,4 R312,3.47,5t3 3.1.1,1

p[{ÍunÁ úrEx 
^ciÍucÂ 

FitMtuM, 
^PltcÂcÃo 

MAN ual EM Taro, DUAS 0EMÃo5
57r,O' R5 ra,93 A5 14,2?3.1.r.1.2 8ACa3

Âs 2f,5o RS 23,5a iS3.rro1,t53l 1 1.lt 102210
prrÍÍunÁ ÍmÁ oE ÁcaaÂMÉÍÍo (cr6uEúÍAoÁl tsM^tÍÍ qNÍÉÍco eqtula{TE
EM MAOíiÀ r DEMIOS. Âl O1nO21{Àr1JOM p^iaDÊS rNÍEÀn §l

Ri 9'5,93
prt{Tt 8 rNTÀ Dr acaB^MEr{ro P6uÉúT^DA) ESMÂtTt SrirrÉnco Aatn rôo
rM MÁDEnÀ 2 D€IrlOS- A' Or]tO21

RS l6,,rO Âs 20,02t.3,1.1,,t l02tt9
plrÍui^ cou TlnTÀ ÀLquluar ot 

^a 
8^r'r€iTo lE9^r^!rÊ gÍrÊn(o aeluÀNrq

^pLrcÀDA 
À iolo ou Püictl SoaiE suP$f{ctEs MEÍÀrcr5 {ExcEÍo PÉRFt)

Erraúr^rx! EM oaa íonDtMÃô61 
^Í 

or-/rox)
R5,r8 v)13115

R512,65 *5,r.851,2511116
poíTUR útD(ÁCtíUa ?itMtuM, 

^Plrl4ÀoM^lluÂl 
tM,Axtoas, ouÀs

DIMÀO5. Àf O,t/2021 ÍMURO)

119,5l) a9 t5,39 i311.6()1.3.1.1? 102a9'
P|NÍUÂ OE PjSO COM ÍrÍ^ 

^@1rcÀ 
Arllcl(ro M l'ru^r- 

' 
DaM OS lt{ClU§O

FUXOOPÂEPAn oOf,, 
^F 

05n021- GXIIIO t ÀnE^ÊrEiU)

S!bt.*al: iS 1E9á5t4 rNrlaLÀçÕts rrÊÍnrc s

is l1,u âs37,97 Rs 139,a5sEVr*O óa pOnÍO OE LI,JZ I|PO 1, rM TEÍO OU PAiEOE 5,003.4.12 614

3.5 rN5TA(a(õt5 HTDRAIJLTa /SAr{rTÁrIA/ORrBÂGf M
i1;úiitro Da por{ros HroiÁuuco§,ts^xÍÁiros3.5.1

Rj23,S1 Rt 3r,3rl3.5.11 120,1 iEvr«-o DE por,rio óa Â6uÂ nPo r

R§ 38.893,24TOIÂI í BDI
Âs 7 029,21

ns 31-a64,03

-

reIIIIII

IIII

ITrI
-I

II
II

onr rnér, 10.,. d.r.6§ro d. 1025
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22,069i

MÀnurrNçÁo r coNsEf,v çÃoo E5cor MuNrcrPÀLDAÉoúc çÀo rNÊÀn-nL

tut2 ÍEtxEtRA - ool^ 60 2 G^

zoNÀui§t{.ooN ú{Ê5/eô

PÀEFTITIIiA MUTIICIPAL OE OOI{A tNÊs

10 DE DEZEMBRO DE 2O2 5

PtAí{trHA ORçAMEIITÁRIA Sü{TÉT|CA

QÍDAOE rorÀr {Rsl
có0160

R9 tE.623,261.
ESCOIÂ MUltlCrpAI DA EDUCÂçÁO lNfÁltÍlt lUtZ TEIXASÂ - OOt{Â

6(,ll;LÀ6Â

a,!.1
2,úJ Ês 1:17,32 R§ 167,61 RS 3:15,221859 oÊsÉ iEvrSIo oE EsQUÂoRrÀ Dt FEiRO

2,00 RS rO2,88 RS 12s,s8 RS 2§1,16REVISÃO DT ESOI'ÂDRIA DE MÀDEIRA

1.t,2 PORÍÂ§Dr MAOEti /ÁrUMtNrOÀrDRO E 

^Crs'Onlos
Rs 513,A0

FECHIDUi DE aúBUÍIi:Ãú POiÍlS [itr!ÂN 5, COMPTE Á, ÂaÀÊÁMENTO
5,00 R§34,19 R5 102,76t.t_2.t

tubror.l R91,71!,ErsrsÍrMÂ D! tôBÉnTUnÁ

a|lsÀo
110,00 À91r,70 ÂS1,1,21 Âs 1.711.604.2.1.1 t16)5 RETEL}IAMEMTO ÊM COBENIUNÂ COM TET,]A CEúMICÂ

subrdâl: RS 3r.54a,s2
,t.3.1

PINTURA DT ACAAÀMÉIIÍO

l0a9,5u Rs 12,6s Rs 15,,1r Ât 16.822,194.3,1 1 I 88-489
PI'IIÍUÂA úTft Á'RÍIICÁ PREMIUM, APTICAçIO MANÚAL ÉM PAN€OTS, DUÂs

DIMÃOS, Aa 0a202!

444,95 Âs 14,934.3.1.1 2 3SlAa
PINjURÂ LMx A.TÍú..A PREMIÚM, AFLICÀçIo MÀNuA! EM TETo, DI,À§ DEMtros.

5t,17 R§ 16,,10 FS2o,O2 RS1.023,424.3.1.1.3 102219
prNrunÁ ÍNtÀ DE ÁCÀaÂMENTO {P|CMENT OÁ} tsMÀlll ! ÉrCOÀCEnfi^OO
EM MÀDEIRÀ.2 OEMÃOi Â' O'2021

rr2,90 ns€,s0 Rss9,201m760
PtNT(rRÁ COM TTNTA ÁtqUÍDtCÂ Dt AC AÀrEtÍO (tsMÂlrE 

' 
rmao BRIIH^XIE)

apucaoÀ Â ÂoLo oú PrNcE! soBRr §uPEREtrÉs MgÍÁucÀ5 (ExcEro pEiFrll

txEcut oo EM oBxÀ io2 DEM Í{)tl. aÍ o1t7o2Ã

ns 1!,65 Rs 15,,14 8s5.0a3,36rt 3,i.1.5
prrruRÂ úrrx xducr pRaMruM, 

^ptrcÀgo 
u^NUÀL EM pAiED€s, OUrs

DIMÂOS, ÂF Oal2023 IMURO)

sútnôrrl: Bs $9,r3IRSÍAIAçóE5 É!ÉTBrcÁ5

4,,1.1

3,00 is15,82 RS 19,11 ft§s7,93631 ORSE itvlsÃo DÉ PoNÍo D€ lNTEiRuProR aoM n$osrçÃo Do ll'rfEÀiuPloi4.4-1.1
n5!1,11 i5 37,97 BS 189,8so85: REV'sÃO DI PO NTO DE LIJZ TI PO 1, EM IEIO OU PÀRIDE 5,ôO624

Rs83,5s3,00 fls22.a267) oflsE REVISÃO DE PON'O OI TOMÀDASIMPLÊS COM iEPOSIçÀO DA IOMÀDÂ

5,m AS 3,r,06 RS,r1,s7 is 207,8512561 IÀMPADA I.D 5ow oE PoTÉNcIÀ IU2 BâÀIICÀ ÊIvo!Í, MÂRCÀ ITUM ÔU SIMIL.AX

subrotál: n9 821.3r,4.5 rNsrÂL çÕÉs HrDiÀut ca/a NÍÍÁit^/oiE Â6EM

REVrsÃO Or porros HDRÁUUaO§/3 Í$TlRrOS
Â528,51 RS34,80 ns r43,0o4.5.1.1 nfvKÂo nF poÀIÍo oa ÀGüÂ Trpo I

10,00 Às 33,32 R5 47,38 RS471,801680 ORSE iEvtsÁo DE Porfio or Es60ÍonPo 14.5.1.2

ÍoÍ^t c/ 8or
Âs ?,016,56

qs 31 806,72BO!

IIII

Oona hês,10 dê dêzemSro dé 2025

Y§$'$.s)
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oà8, d. .@rdo coú .. bâsB.

22,06%

IO bE DEZEúBRO DE 2025

MÂí{1,ÍENç^O C COI{§EiVÂçÁO DA E5CO[ MUirrCrP^f DO ENSTNO ÉUtloÂ EnÍ^t
§EN^DOR HUUAEÍrO úCtl{Â

BUA ANEIO fEÃAEIRÀ D€ lIMÀ 2gô, CEiÍTM,. Do A NÊs,/ P8

PREFEII1,iÀ MUTIIOPAI OT DONÀ tlreS

pr-Ar{rLHA oRçAMEí{TÁRtA Srr{TÉTtCA

TOÍÂL lÂ§)
cóot6o DEs{ aO DO§ slrVlçOS

EgCqÁ Mlt{OP tm ltstE fUt{OÂl{ELTÂL5El{AÍ)Oi HUTIATO
LU«

is 111.586,í!5.

5,1

5.1,1
is 137,12 RS 167,615111 ÂEVI5ÃO OÊ ÊsQUÁDAÀ óE FEiÀO

3,@ R5 102,33 RS 12§,58ORSE REVISÃO D€ ESAUADRIÀ DT MÀDEIRÀ5.1.12
poRTÀ5 Dr MÀOEtiÂ/ÂLUMIIto/vtmO E 

^CEtsonrcS
5.1.2

3s 34.1q Rs 102,76
FEaTIDúrDE EMBUÍIÂ pÀTÀ PonrÁs Il{rEÂ,tÂs, coMPLEÍÀ Âc BA ,IE To

51.2.1

slsÍíÂtÁ oÉ cosERtúRÁ s{!dot.l: ra araa,oo5_2

5.2.1
300,00 &31170ÂÊ',ÍtLXÂM !!úÍO tM COBERTUR COM rfl}]A CtÂÁMlCÁ5.2.1.1 12625

sübtor.l: iSlo:1.37E715.1 PrilÍu* ! É aaÁaÂMÉltTos

5,3,1

5.3.1.1

Rs 1s,,1-41895,50 Fs 12,65s,3,1,11 43489
àIiiURÁ .ÂÍEX ACRÍU'Á PÀEMIIJM, APTICAçÃO MANUÀL EM PAÂEOEs, DUÂS

1631.21 Â919,225.3.1.1.2 a&43
i,rNTUiÀ úÍÉt AcRíucÂ pREMruM, ÂFLtaÂ(Io MÀ,{uaL EM TEto, Du s DtMÃog

RS 20,021)4,3) R516,1105 3.1.1.4 102219
PINÍUiÀ ÍNIÀ OI ACÂBÀMTNTO ÍP'GMEITIÀOA} ÊSMÂIIE §IiITÉTICO ACEINÀDO

€M MÀDEIRA,2 OEMtrOs. Ât O1l2021

Rss9,205.3.1.15
PINÍURÂ COM TINTA ALqUÍOICA DE ÀIÁgÁMIIITO {E§MÀI'[ SII'{IÉ.IICO SXITHÀNIE}

À?LICÂDÀ A BOLO OÚ PINCETSOARE SUPEBFI'IES MEÍÁUCÀS {E](CEIO PENFILI

txEcurÂDo ÉM oaxÀ io2 0ÉM Áosl- aÍ oThoro

R§ 12,6s R$ 11.116,30720,005,3,1,1,6
PIIIIURA úIIX ÂCÂíI'CÀ PREMII'M, ÀPI.ICâçÃO MÀM}AL EM PATEDEs, DUAS

DEMÂO5- Âf Oal2(,23 lMUnOl
PrlrruR^DAÁna otiEcrEÁçIo5.r.2

Rs12,6s R5 21-213,a25.3,2.1
ÀrúcÁÇÂo MÀr,r uar oE prMÍuRÂ coM ÍmÁ úrEx ÀccíucÀ EM taREoEs

IíIIIERNAS t EXÍtRI{As, DUAs OEMIOS.

19,68 R§ 20,02 RS393,9910?219
PTNTURA TrNTA D€ ÁCÁA^MÉmO (PlGMtnrÀOA) ESMÀr,rE slrvlÉnco ÂÉEllflaoo
TM MADIIiA, 02 DEMÂOS-

19,9) f;J !3.50 RS 59,20 Âs 1 179,265.3.2.3 PINÍURÂ ÊM ESMÀITE SINTEÍ'O 02 DEMÃOS SOBÀE !sAUADT|ÀS MÊIÀIlCÁS

R513,22 i§290,7S15,96s 3.2.4 APLICÂçÃO MÂNUÀT OE PIN'IIÂÂ COM N TA LÁTÉI PVÀ TM TETO, DUÀs DEMÃOS,

ssbror.t Rs r.031,105.,t t srÂúaôrs ErÉrRrcrs

5,4_1
Â996,555,00 R915,82 R319.31RrvrsÃo Dt poNToDt NTr cRUP r on coM RtPosr(Ào Do |NTIRRU el oÀ5.4.11 611 oRsÊ
is379,7010,00 Â§11,11 Rs 37,97f,Evtío ot múto oÊ !u2 Tt Po I, tM Tfro ou PAítoE5.rr.1.2 62!

Fs 22,82 R§27,35 &s ú9.255.41.3 RavtsÃo DE poNÍo oE ÍoMADAsrMstEs coM iePosrçÀo

5,4.2
Â5 x,06 R§41s,705.4.2 t 11561 üMpaoÂ rED5ow DE portN ruzeÀll.r(À euort MancÀ rLúM ort stMrt-ln

slbrút I i§ 821.305.5 rNsÍatÀ(68lHtDx uucÀ/sÀfiltÁila/Diaxacuv
REVrSÃO Ot PONTOS HOÂ^ULrCôS/SAritÍÁRlO§5.5.1

Rs28,51 R5 3,1,30 R3 348,0010,00t70a ORSE REVrsÃo Dr Po[Ío oÉ aGUÂ TrPo 1

Â518,82 Rs a7,33 Â5 a73,8o10,00RônsÀo Dt poNlo DÉ Escoro nPo 15.5.1.2

8s 111.588,50ÍoÍa c/ BDr

R5 20.167,43

IIII

I

II

t,

ns29,266,52

Âs29.720,65

5.1.2.7

Âs 1a,91

1B5e I

I

RS91,421,02 |
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C.trá

eataLchl

liaao D!.dr.ndo: êrbutldo E í.!@ l,l1úrlo dos incJmc d. mao .b
obr., d. .ddo ú ú b.3..

22,0614

M nl,TExçÀo r co,is€iv çlo Do coMàrro Da rDUc (lo l,{cr.usrvÁ

AVÊ{|OA U^rOt ATGUS'O ülztti^ - OOa,t túsDS

PFEÍEIIUi^ MUIIICI9ÁL OÊ OOTA |iÊs

.IO DE DEI'MBRO DE )O2S

ptat.rtrxl onçarrsNTÁRrA slNÍÉTtcÂ

í/ad tr3l c/ror ír3t

aôo160 ot5arr(lo DoJ srrvlços

6. coMPtEro DE tDUCÁcÃo lrctuslv
6_1 subrôrrf is a9ar!

6.t.r
i5 137,321359 RaMSÃO O€ ESQU^Oi|^ Ot FttRO
is 102,33 is 125,53 Às 125,586tl.l t797 oRst RwrsÃo or EsauÀoira oÊ MAo€ri^

6.1.2 poRTAS Dt M^DE|R /^tUMlttO/VrDXO l 
^CI§SOÀIOS

7.ú f,s 102,76 À5 205,526L7l aEcHADurÂDr Eraâúnir^r pOrr sffErr{ s, coiapr.EÍÀ 
^(rB 

vtNÍo

súôrot,[ RSasSJ,6.2 sBlE u 0t co6!ir1ri,À
itvtsÀo6,1.1

3íl.ú n! 12.3a R5 rs.rl is rsl,í)nfTE rlr^M(rvÍo rM coSrnTUR^ aoM IÉtH^ oE rlBiocrMtt'r7o62tt

t{bror.[ n5 r6.al]oÁ3Pfl'{TUf,AS t AC aÀMÚtfOS6.'

PINIUNA OE ÂCÂAÂMÊNÍO

r§ 12162,65i5 r2,6s n§ 15,,r,r6.i 1.11
PIITIURÂ úÍEX ÀCÀíUCÀ PREMIUM, APTIC CÀO MÁNUÂL EM PASEOES, DU§
oaMÃos. 

^f, 
otl2021

R§ 7 015,433a5,04 Rs ,93 Rs 13,226.1.11.2
ptmui^ úrtr taRíu(a pRaMruM, 

^p{clçIo 
MANTTAL tM rEto, ur^s oÊMrot-

304,40 Rs 23,s0 Rs 23,6a FS8.74r,666.3.1,1.:l 1ozllo
PINTIJRÁ ÍII{ÍÀ DT ACASÀÀIENTO (PIGMEIIÍADA) ÉIMAÍI SIITIÉTICO BRILXATI]I

EM MaoÉ(RÀ,3 oEMÃo5 ÂÍ 0L/202! i^.1,20ir p REo€s tt{Ítnfi^s)

75,60 Rs1.5r3,s1PINÍU ÂÁ ÍNTÂ DÉ ÂCÀIAMÊNÍO {PI6MEI{IADA) TSMAITI sJNÍÉNCO A'ÉNNADO

tM MÂDútÀ ) DEttÃos. af or2o216.3 1.1,t 102219

isaa,5o 85 s9,20 f,s ) 752,30
PrnruRÀ coM n{ÍÁ 

^lquíoc 
oÉ a(Àa^MGnÍo GsM^lrt sr 

'tnco 
BârtÍAl{Ill

ÀFL|CÁDÀ Â ÀOLO OU Dt'tCE! 5OSlt SUPÉnFíC|Ê5 MgtÁllclS ÍEXCETO TCitTL)

rrFautlDo ÊM oBâ lo2 0ÉMl6t. 
^a 

olâom
6.1.1.1.5

2§9ja Rs 12,65
prtarusr úrEx acql[aÂ pRrútt r{Eci(Io MAnuaL cÍ p t€D$, DU^s

DEMÀO' ,{t Oalãn3 IMliOl61116

tiàt Â.[ i3 rg..t,r §ÍaL çõEs rÚt*rcâ5

RS 17,97 R§ llt,913.m n531,116.41.1 oSsE EEMSÀO Ot PONTO Df LU2 í! FO 1 IM IEÍO OU PAÀIDT

RS 55 702,ú) xs 22,a2 R4 27,856.4.1.2 REVrsÃO DE PONTO O€ TOM^DA !|MP!ES COM RÊFO5|çÀO O TOMÂOÂ

RS 12a.71RS 
'r1á76.4.2.1 r256t úMpÂoa Llo 5ow DE portNoÀ LU, BAÀrcÂ Btvotr MÀRCA LTUM OU SIMILÂÂ

s{ôr!r.t 13 r/6éarnir=rucóesxromur.rcl/*nnÁiruoreiac:u6,5

nEuslo oE ponros Htonluu€os/l^xlÍÁiro5
RS2a,51 R9lr,8oiEMSÃO OE POi{ÍO Ot Â6UA ltPO 16.5.r I

,,@ f,s 3a,82 Fs 4r,18 is r42,146.5.1.2 168C NEVlsÃO DE PONfO DÉ ESGO]O IPO 1

R§ 37.843.7srora!. c/ Bor

$ 6 8116,76

f,s.11.036,99TOTÁ! S/ AD

II

IIIIII

II

II

II
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Ei-.t6 Ldrrs

I'llo D.4ôô: êdbútirlo 6 pr.a6 uniÉrlo d6 tl!6ôs d. mio dê

obr., & ..o.do con âi !.s.s.
22,06*

MAXIJTINçiO E COISÉiV^(IO DA ISCOLA Mul{latP^L PfOFtitOR M ftADÂ
?Á2 aÉniari^sllv^

Rlr^ Ata^ D cotcgÇÀo tauo. sN . ctt{TRo - Do A tiltt PB

FBCfEITUiA MUIiIICIFÀ! D' OONA INtS

1O DE OTZEÀ'BRô D' 2ú5

PLANtLt{Â ORçAMENTÁRtA StÍ'lTÉÍtCA

(óor60 o(3<nçIo ooí sfivrços

c/aor lrsl
rorÂrlÚ)

7 EtcolÂ Mut{lclPA mofr MÂaú DAPÀ, rtEiErRA 5r.vÂ
7.L s{ôrotd: i3 6O1,a,

â9 r37,3'REVISAO D€€SOUAOiIÀ Of F€RRO

1.t.\ 2 1191 RIVLSÃO OE ÉsqUÀDiIA OE MÂO{IiÁ l,m Âs r01'3a À5125,53 R3 r25,53

1.7.2 Pof,r^s DE M DEIiÂ/^r.rJMlirlO/VIDRO t 
^CtS§OnloS

172t FECHAI)I'RÂ Df fMAUIA PANA PONTA5 TIIIiNAS, COMPIfÍA, Á(ÀAAME'{ÍO
Rs 102,15 R5 t0a,23

7,2 stsrÉM a Dt aoaÉRÍun 5!üí,t ,: 35 l-{la,00
t.2.t
)2)1 12525 REÍILHAMTNJÍO EM COAENÍUNÀ COM ÍTtHÂ 

'EAI^,I'Á
ns r1,70 i514,2a ns 1 a2a,o0

1.4 PII{TUiÁ5 E ÀIÂBÀMEIITOI sut(ôr.l: tt 37-7lt 06

PIIITU RÁ OÉ ACAAAM I'{TO

r0)8,64 RS 12,65 RS 16.961.627 31.1.1
FINÍUM úTEX ACiíUC PiEMIUM, APUCÀ4ÀO M^,,JU{ tM PAR{OES, OUÀ5

otMÀot Áf o4lro2!

4a7,82 i5 raJS n518,22 3§ 3.3aa,0a7.t 112
Pll{TUÍA úTEr ACâíUC PRTMTUM, 

^rLrCA4ÀO 
MA|UAT EM lErO, OU§ OfMlOs.

,3 I t.l t0:219
Plr,,run ÍflTADE^rIB MET{]O {PT6MENT DA) l§MAtTÉ SrliTÉTICO ACÍÍíluDO
EM MAI,EtiÀ 2 oEMÃO' 

^Í 
OLr202l

il7.r{ Âs10,02 RS 2.145,1,1

7.l.l.l,t
Plt{TUR COM nnTA AtquÍOtar Ot AC IArúÉl{ÍO l6M^§l §mÉÍCO A$(}l^fií

^P!r(rDA ^ 
mú, ot FrtcEL !o8Rt SlJFEifÍcrt5 MÊI^IJ(§ (txcEÍo ltRFrL)

EXE'UÍAOÔ Eü ô'IA íO' DÊMÃÔSI. Á' ô1/)o2O

Rs59,20 Â§3.119,31

7.11.1.5
PtÍn Â úTEl Aaiíuca PitMluM, ÂrLrcaçIo M NUÂt ÉM P^REDft DuÀ5

oaMilos. 
^f 

oa/2023 lMlJno)
Ât 12,65 Ât 15,,14 i36.206J3

rxsT tÀcôrs tÚÍ cÁs suôrotát eaatlo,r3

as 15,82 R519,11NEV5ÃO DE POlvÍO OE INÍTNAUPTOiCOM NEPOSIçÀODO INTEANUPÍOR RSl8,62

RÉV|5ÁO OE POt{tO DE tut T|PO 1, ÉM ÍfiO OU P AEOE !,00 R§ 11,rr n93r,9, R91s1,33

RS 22,32 §52r,35 8s33,55) 111 61) Rrvislo DE PoNro DEToMADA STMPLIS COM iaPOS|çÃO O TOM^D 3,00

12561 úMFÀDÀ Lro sow Dt porÊNcrÀ LUz BR^rcÀ BtvoLT, MARca ILUM ot slMtL^R Rs 166,23

II

IIII

IIIIII

lrúsÍ^L CótS HOÂ^Urrc^/Slrúrlrr^/DR$í^6€M S!àrobl: 13 r6a,t6
,.9.1 REVrsÃO OÉ pOXlOs X|ORÁUUCOS/S^1lÍr^nlo5

REVISÁO DT 
'Ol{ÍO 

OE AGUATIPO I 2,m Â5 )3,51 RS 3,{,807.511 oÂ5t
nEv 5Ào of Pot{To Dt Escoro nPo r 2,00 Âs ra,3, Às !?,la RS94,767S.12

ÍoTAl C/ AOt is {0.!57,22
R§).293,79

Âs r! 06r,.r

II
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c..ta

t.dtd !..h4

il!ô DdoÉndo: .mbúddo 16 pÉç6 uritarlo d6 ntuú6 d. ôlo d.
ob... d. ú.rdo 6f a b.s

aot: 21,úx
10 OE DEZEMSRO DE 1025

MÂnuÍtN(lo t coxstRvÀçIo o^ t§coL^ MutíropaL vERt^Don ro§, clr,rDrDo
DÉ A*AU.,O

sÍDo BtaaíÍ - Don^ r[És/ PB

riEFÉrura MUxrcrP^! oE Doí{a fias

PTÂNITHA SINTÉTICA

QIIDADÉ

ÍlBDr n3t c/ror iis)
ror r fislcóorGo oEsaitçlo oo5 sawaços

tscotl úúiráiruvrruooR 16É cÂNDrm oE ÂRÂLroE,

sstrot h aS 89a,658.1

3.1.1
RS 339,222d) Àg 137,:,2 RS 167,611359 Atlts^o oE Esou^oRrÁ of ÊaRno3.1.1_l

2,00 ns 102,83 R3125,Sa R$ 2s1,15REvtsIo DE iSoUADRIÀ DT MADTIRA8.11.2
PoiT^s or MÀoflP^/^ruMrnro/vrong ! fçE!§9!191

is 102,76 RS lia,)8a 12.1
tEaH^E m?-swi p^À^ FoirÀsrmn , fortrtLaÀ r(ratutrro
PADúo

s.ràaat l: ÀJ r.arr.6srsttM^ oc coBaiTUf,^4.2

8.1.1
Âs 11,70 ÀJ 14,2a AS 1.r28,@8111 12625 iETariiMENTo EM cosÉnTuÂÀ coM rEt S^ aEiiMtcÁ

subror.l: i$ 42,6,o,a8a.a PINÍUTA5 E A'ACAMEIVÍOI

4.1.1

PII{TUf,Â DT ACÀIAMC ÍO3.1.1.1

3s 12,65 ns s 992.26348,r0
prilÍunÁ úrirrcRíucÁ pi€MruM, ApLtc çlo MANUÁL ÉM t^i€DEs,ouas
oEMloa Ar 042013

a, 1.1.1

ts 18,22 RS 2.915,20RS 1d933.3.1.1.2
pll{run^^üii,Ia ua pnrún,M, Apr]a^(Io M^ttu^t EM TEto. ouAs otMÃos.

R5 23,63 RSr.,to1,45114,60 i§ 23,50

-prÀ'runÁ 

nNTÁ oE 
^cÁaÀMt 

Ío lpl6úEÍr oal EsM^r-ra stttÍÉllco SRltrÁitlt
rM MÂDEIRÀ- 3 oÉMÂos 

^r 
01/2021t^=r,2oÀr PÂicoEs riÍEinÀsi33111

RS 20.02 Rs 391,29flNruRÀnr{ra ot Âc úME To tpr6úÉNÍaoa) EsMÀtrE 5r ÍÉÍÉo actn Âoo
rM M^oÉrnÁ. 2 o€tiÃo' aÍ 01/?021

r0l219

R5 ,la,50 Âs s9,20 RS2.{16,67

prNTURaaoM TlnrÀ aLqúatcÀdt ÂcaB^rrtí{Ío lEsMÂLTc 5rr{ÍÉnco BRTLHAIÍÊ}

ApLrcÀDAA RoLo ou prNctls@*Ê grrPEnflcrÉs MÉÍÁrrcÀs lE)(cEro PÊifrL)

LxLcuÍÀDo tM oan^h2 oLMÃogt 
^t 

01f2o20
3.3.1.1.5

231,00 R5I s56,54
'INÍÚRA 

ú_TEx ACú,CA PÀIMIUM, A,LICAçJO MANUA! EM PAIEOIS, OIJAS

oÉMÀos. lF 0al2023 {MUÂO)
8.3 I 1.6 33{49

PrrÍut^ oA Áar^ Dr nEciaÂçÃoa.it.2

R5 16 715,3,{1,082,60 RS 12,65 i315,4,(
ptt{njRÀ FaíacR-uc^ pÀaMiuú. 

^rúc 
çIo MANUIL EM PAnÉDE5. Dú^3

8321 34449

FS 269,07RS 20,02
pr6MÊx-taDA) EsMúrE sNÍÉrGo acEÍNÂoo

ÉM MAOETRA,2 oÉMÀOS. 
^a 

01/2021
8r2.2 102219

Rs s9,2O
o€ ÂaÁ8ÁMr^,ró iiirrÁLrÉ tNrÉTlao BlrtrlÀvrÉ l

,pu(loa a RoLo ot, plNcEL soaft slpfaríarÉ§ MErllrcas (ÊrcEro pliFlu
draríÂoo r oan t(u oEMÃost. 

^f 
orno2o

B l2l

Rs 13,r2ur!r1r- -*€r ÂaRri'ca pRÊtrárurr, ApucÁçÂo túawÂL EM TEÍo, ouÂs D€lvÃos
3 314

2í,00 is 10,72 8513,08@ÀEPôxl.€-5
cM, 

^PLrc^(io 
MAr,ruat. 

^F 
05/20218 1.2.5 102506

s!ôroàl: Ú ailt.r4tNÍ^! çôEgEtíntaÀs
nEM5lo

R515,A2 R519,3r Rs 11r.366tL nEvlstro oE poraÍo of rNTtf,RuproRcoM iaposlçIo oo lMrÊ*nuPToi
Às 265,79ns31,11 R511,97iEvtslo oE PoIÍo oE Lu2 llPo l, lM l?Io OU PÀÂ€ÔÊ8a.1.2 624
Rs 167,10AS 22,a2 Rs 27,3s841.3 621 iavtsÀo DE poNÍo oE roMÂD^ srM PLES coM REPostçlo DÀÍoMAD^

6,4.2
f,s 290,997,0ô12561 úMpaDÀ LtD 9ow oE portNclÂ, LUz BnÂNcÁ aNoLr, MÂacA

s{baôàl: aS atolorflsÍ^trcôasÍtoRA{ruc rs raíÍlil^/Ditl{r6tia8.5

RÊu5Ào oE porÍol HDâÁutta(6/s^ rr^Âro58.5.1
R5 r3,sr a53!,805,00ORSE iEvlsÀo ot PoNTo oÊ ÀGU^Tlpo I8.51.1
R§ 38,A' â$ 17.38 Âs216,905oRsÊ FEFüõ-I-FõiIõ Dt tsGoro -i rPo r3 51.2

TOT r C/ 8Ot

N317.39r,27

IIII
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IIII
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Enanpô so.brr

{& O.úEr.dd mbutilo 16 F.tô udarro &ô h.tre .lc mao .le
.6....b xd.lo M, ü.€.

--l Ml uttnç.Áo E contEnvr4Ão oÂ rscolA Mur{rcrPAl ÊD!(ami taulo fiEit

srTro ciuz DA MEN|í{A - oonA rtas/ P8

PiÉfElÍun MU'ltoP t Da DotA r|Ês

PtANII.HA ORçAM ENTÁRIA SINTÉÍCÂ

ror^! (Â91
cóolco

ÉscotÂ MuNrcrPAt EDU€ÂBi PAulo fRErBÉ9.
9.t

9.1.1 R€\naÀo
Âs 137J2 N3167,61 n5167,611859 RE a-o or EsouaDRrÀbÉ FEnio9.l.l.t
i3102.3a Âs 115.5a

^51?5,58
oÊ5t Àtt o oi rlouÁDna DÉ MÀDErÀÀ

ponr^s of M^oErR /AluMtNro/vtoio I 
^atssonlos

R5 205,522009.2.r
ÊÊctaoui^ oE tM"alrnt PÁx itoiT S rÍ{ÍÉlrir^s, coMptfrÀ ÀaÁaÂME To

9.2 5t5ÍÊM^ Ot COBafTURÁ

Rs r4,13s0,m9.2.1.1 11625 oÂ5E

s!ôrotôl Ú r4.5t0,5/t9.3 PIRIURÁJ E ACA'AMEÍIfiO5
9.3.1

pÍvTU i^ ot acÀaaMít Ío9.t.1.1

Rs r2,6s f,s 6 rt35,469.3111
prNrui úlEtl(lÍuc Pf,EMruM,lPucl(Ào M l{uÀr [M P^xÉt]És, ouÀs

DTMIOS. 
^F 

trno2l
RJ 1a,93 ns 18,12149,259.3-1.1.) 344{i3

pr ÍunÀ úTtl 
^acíLrc 

PRtMruM, ÀrLrca{Ão M^rlu^t tM TEro, DUAS DcMIos.

À5 23,50 RS 3.401,:t511A,609I 1.1.1 1A2210
PII{TUI^TINT^ Dt AC SAMENÍO{PrCMfm DA) ÉsM^tlE SlrlÍÉTICOgAlU t'llt
ÉM MAOÊ|RÀ 3 DEMÃOs. ÀF O1l2O21 {^.1,20M P^nEDE5 TIITERNÀS)

RS 20,02
PINÍUIÁ INTA DE ÂCAAAME'{ÍO IPI6MÉNÍÂDAI I§UAIÍE 9NÍÊhCO ÂCETINADO

ÉM MÂDIIRAz DEMÂOs ÁF Ú112021

r6,00 R5,€,50 i559,20
p'r,ri[ú aõM n r\ria$Ío iE5MÁtrE srMrÉn€o BRrLnÁtrÉ)

ÀPLICAOÂ A ÀOlO OU PlnCEI SOBRE sUÊERFÍCI'S MSTÁÚ'T5 ('XCEIO PIRFII)

FxraurÂDo rM oBnÁ lo2 DtMÃos!. aF 0t/20t0
93r15 100760

:12,52 Rs 3.281,31
pniuiAüiaíacFlúcÀ pRrúiúú, apLrc^çIo MÂtu^r rM p^R.oas, ou^s
DÉMÃOS. 

^F 
s/2023 IMUiOt9.J.r.1.6

nsr^úCô1s €r árircrs
REv'sIo9.,t.1

Âs 15,82 e519,:t1 R5 33,52611 qrvlsÃo ot poxTo Dt rr_FFnurrox coM ttPos,(Ào oo rtllrniuPlot
3.m Rs31,11 RS 17,97 RS 113,91REMSÃO Ot rOÍrÍO O€ fUU TIPO 1, EM TEÍO OU PAiÍOa94.12 621

RS 139.25Rs 12.32 Rs2?,856)7 Riú-o or poN_o oE ToMÁoa sr úrús aoM cEmsrçIo DÀ -oMÁDÂ941:t

3.m Rs 3,.,O5 is4r,57i paDÂ Lro sdú oaporÊNoÀ ruz BaÂNcÀ BrvorÍ, M na LtuM ou srMtLAÂ9.4 2.1 12561

rNsrii.^iõrs HloR Úiic^/i^r{ÍrÁruA/DRrírÀGEM9.5
RrvrsÀo Dr porTos HrDúurrco'/saNÍÁnlo59,5,1

Rs lapoRS2r,s1120t ÀÊvratro oa mnio Dc Àcu^ l|Po l9 5.2
RS 142,12rRS 3a,32 Rs.7,381630 Àúslo Dt PoNia Dr És6oÍoÍrPo 1

Às 20.346,28ÍqIÁr c/ 8ot
RS 3.6a{,41
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E Éll.6 sodre

rlãô Dêdêra.to: mbutido .os srê{6 uúLÍio dd inslnd de ôào de

obÉ, de údo c@ ai bE6.
BA: 22,06%

10 DE DEZÉMARO DÍ 202'

MÀllt t1NçÃo E coN§nvÂçIo D flEorÁ MuNrcrPAr PÊDio DAvtNo

$Írc Lâ@A DO ERÁz ' DONÁ lNÊS/ PB

PilFT!ÍUiÀ MTINICIPAL DE DONA IXIS

pr.arnrÀ onçlu INTÁRtA stNTÉfl cA

UN'0,

c/Bo i§t

tóot6o Dr§at ÇÃo oos scivtçor

R§ +a.9@,ülESCOTÀ MUt$CtPAl PfDRO DÂ\rllo
S{!totá: tS 1332,6410,1

10,1,1
Âs 137,32 Rs 167,6110.1.1,1 1gsg ORSE ÀÉvtsÃo DE tsquÀDRr^ DC fEnno
Â§ 102,33 R§ 125,se Rs 251,162,00t0.1 1.2 t791 REvlsÀo oE €souaoRrÀ o€ MÂoElR

10.1,2 POiÍÀs DC M DErRÀ/ÂrlrMlilO/VlmO a 

^4E55ôirOS
R§ 102,76R5 84,1991307

Êrcri^orjâ ot alúÉúIR p^R^ PoFÍ^s tNTERt{^s, coMPtEtÀ 
^c 

BAMEltÍo
10.1_2.1

s{ltot t rt 8s6r010.2 9SÍIMA DE 

'OTEE'UÃÀ10,2.1
60,s n311,70 as 14,23 *§856,8010.21.1 12625 iETILIAMENTO EM COBER'URA COM IE(IIA CERAMICÁ

s{hr.tôl i1a1.801,03Plmui^! É attaaME {ros
10.1-1

lo-3.1.1 pttflut^ DE acÀaÀMEltÍo

ns12SS ns 6.a.42 a510_3.1.1.1 33Á49
ffiEx acxlL'ca pÂEü".JM, 

^ÉúcÁçÃo 
MÀNUAL ÉM paREoES, DUA5

DÉMÃO' Af 0.a/2023

^s 
1&22 n5 333a 921A6,AO RS 1/1,93

ptNÍutÀúTEx À(liúca PREM|UM, 
^PUtÁçÃO 

MANtrAt EM rErO, DUAS

DrMÀos- 
^r 

04/2023
10.3.1.1.2

12a,16 Rs 23,sO RS 23,6310.31.11 102230
pll,tÍÚiÀnffrÂ ff acaBAMENro (9r6MEiÍÀDÂ) r5MArrl SNrÊríCO intHÁXÍf
EM MAg€rÊÁ,I DEMÀos. aF ou2o21 la=1,20M PÂREDts rNr€B!!^SL

581,r is20,01 R51.165,96102219
ÊsMA!ÍÊ stivÍÉTtco ÂaETlNÂDoPINTUiÁ TINTÀ DE ACABAMETIÍO (êI6MTXIÀ'Á)

ÊM MÂDE|FÀ,I DÉMÃot aF o1l2021
10,3,1 14

i5r3,so R$ s9,2O RS 3.73a eo
DÊ acÀBÀMEr{Ío iEsMÀLÍt stNÍÉttco

BR|LHÀNÍE) apLraÀDA a noLo ou PrNcE! s@RÉ suPtRFktÊs MíÁLlaÀs {ElcEÍo
pERFnl rxÉcuraoô ÊM oBÀÂ lo2 DrMÃost. 

^É 
o1no20

10.3.1.1.5

fiss.s53,,{oR512.6s i5 15,á4
prNruRÀ-üÍEFÀATucaiÃEMiúúJiacÀçÁo MÀNUÀi EM p^ÀEDEs, DUÀs

DÊMÃOS ÂF 01l/2O23IMURO]
10.3.1 1.6 $449

,tMÍunÀ D^ ÀnEÀ DÉ RaciÊÂçIo10.3.2

RS ll.5a0,@e9 12,6s P§ 15,4410.3.1,1
FINÍUM LiÍÍix Âcf,ÍúcÀ Pà€MtuM, Àp1r(ÀçÃo MÀnuÀL tM Pr.imts, ouÀs

u,30 RS 16,40 RS 20,02 R5 t66,37102219
Fii-uiÀÍll,rÍÂotacÀBAMÉNÍitiprGMtNrÂDA)EsMÀLrf sNÍÉÍrcoÀcETlNADo
EM MÀoErÂÂ,2 oÉMÃo' aF o1l20r110.3.2.2

31,03 Rs43,50 Â5s9,20 Âs 1.83994100760

alq'll6raÀ DE ÂcAaÀMÉl{r6lasMÂrrE gNrÊn€o

Bturt^Nrt) 
^pLrcÀoa 

À ioro ou PrNcL 5oBRE suPERFoEs MEÍllcÀs {ExcEro
pÉRFrLl ÉrEclTAoo EM oBRÀ lc2 oEMÃos), ÀF oy2o2o

10.12.3

RS 14,93 ns 18,2214,92ErNÍuiÀ ffix aaÍcÀiÁ?M'uM;ÀpnaÀdõ úÀi{uÀt lM ÍtÍo, DuÀs
10.3.2.4 33483

ns 13,0s Â5 3-122,32254,OO RS 10,7.210.:!.2,5 102506
prlruiÀ riE ó€MmmçÃo DE quaDRÀ PotlEsPoRrNÀ aoM TlMr^ EPoxl, E . s
cM, a?LrcÀ(Ào MÀNu^L aF,osn021

IN5T L CóÉs ÊúÍRtcas10.,t

RS 19,31 R577,21R§ 1s,8210.4.1.1 631 ÂEvrsÃo ôt poNÍooE tNÍERiuptoÀcoM RtPost
5,@ ES31,rl R$ 189,85oRSa REV,sÂo oE Po Ío DE Luz TIPo 1 EM'EÍO OU PAREDT10.4.1.) 624

R$ 22,82 Âs 27,85 R§ 167,1062? ORSE REvtsÃo D€ poNIo Dt ÍoMADA SIMPlfs coM REPo9çÀo DÀ ToMÀDA10,4.1:
10,4.2

R5:13Á2 is 236,90u561 MÂRCÁ LLUM OU SlM1!AAúMPAOÀ trD 5OW OE eOÍ€t/OÀ

s{brot } R9 2rra,ÉrúaT^rÀçó€s HrolÁUuars^MÍÁÂÉ/mtN^6[M10.5

REvrsÃo Dt poNtos HEnÁuLrcos/sÂ ÍÁRlos10,s,1
is 28,51 Rs 34,30 às 1q,r03,0010,5,1,r REVIIÃO DE PO'{ÍO DE AGUATIPO 1

R§ l3,al fis47,38REvrsÂo oE poNTo DÊ ÉsGolo TlPo 110.5.1.2

ÍorÁtc/BDt
{s 3.116,23

Rs 36,791,A2
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,O DE DEZEMBNO DE 2025

MÁrútnçÁo a coN§aâvaçIo oÀ tsaot Mt rrrPÀ rSÍIi 5nv ot o(l\/tn

stÍro L Go^ o€ coztN{a - DoNA tNÊs/ Pa

PiE'EITUiA MUMO9AT DE DO ÀfiTS

PIÂNItHÂ ORÇAMENTÁRIA SINTÉÍICÁ

o€sErrçlo 006 Sttvlço§

,BOr ntl
TOr r iRsl

ESCOLÂ MUI'ICIPÂL EsTEN gLVÂ OE OUVEIRÂ11.

íbror.a i3gr4É0t1.l
11.1.1

11.1.1.1 1359 oÂsÉ REVTSÃO DE ISOUÀDRIÁ mrm30 2,00 Âs 137.!2 àt167,61 i4 35,22
R$ 12s,s31111.2 NEVIsÃO OE tsqUÁONIÀ OT MADEIRÁ f,§ 102,33 R§ 125,s3

I1.1.2 ponTls Dt MÂDE|Â /^tuMtNlo/vlDâo E AcE$onlos
6aÔi^0úR^ Dt EMSUTTR PAR^ FOrr 5 I{TIRNAS, COMPTÊrA, AC àAMENTO

5,00 i534,r9 i5 10?,76 RS513.8011r21

!úbbt l: aS 2.tl6.o11.2 sls'llM Da Coôattüa
11.r.1

RS 11,70 R31.,28 is 2 856,00t1.21.1 r2625 RETEL8AMÉ'{TO ÉM COA'flÍUiI  COM ÍEÚIA (IRIJâCÂ

pttíÍua^s I Áa^t^MÉtÍÍos s!ôtôl2.: as.rr5!J,
11.!-1
t1t.lr PINIIJRÀ OT A'ÀSAMEITTO

n919,761,r5PII.ÍURA úÍÉX  ciílrcÀ PfiÉMIUM, APUCAçÀO MAITLIAL EM PAi€DT5, DÚÂ5
1l79,aa ns 12,65

PINTIJRÀ úTtX ACiíUCI PREMIUM, AruCÁçAO MÂNUÂI CM ÍEÍO, D{'45
ns 1a,22 Âs 10.64r,031t 3.1.12

29,72 RS 2t,50 is 23,63 RS737,65102230
PINÍURÁ TTNTA DE ACAAÂMENÍO (9I6MEiIIADÂ) E5MÂlIE SINTÊIICO BiII}IAII'E
EM MADÉIRA, ! DEMÀOS AÉ OT/2021 IROOAMEIO)

is $.,r0 âs 20,02 i51.546 34113114 102t19
prNÍuiaTrnl oEac a MEmo(PTGMENT T») ESMAIÍE srlÍÉtlto ACEniaAoO

EM MÁOÉri^. t OIMÀOS. 
^r 

O1l2021

À51.178.72

pr -ruÀa côltt ÍÍÍa Aúuíuc D€ 
^aÀa 

MtÚro ltsM^trE gnÍÉÍKo
BÂltHÀlÍIE)  PúCÀo^ 

^iOtOOt 
PrXCrrSOBÀÊ SUa€ÀiíOES MEÍIUC§ I.XCEÍO

prRÍrÚ ÊrEauÍ^ú aÍo6t ro DaÀtÁ61- 
^t 

ot/foilo
35,r3,so Rs 59,20113.11.5

RJ 12,65 RS 13.aaa,2a1' lr 16
prrÍui^ úTEx Â( úc]^ ?raMluM, airc çIoM xu^r ÉM,AiEoEs, Drr^!
DEMrúr 

^r 
Oal2023 |MUâO)

tl.ir IfisiÀIçôçs EÉIRICA5

11,r.1
RS 31,rr621 RÊVIsÂO OT POTITO O€ LUZ TIPO 1, EM IÊTO OI,I PÀRCDE

3.00 Âs 22,82 as 27,85 Â5 81 5s11.41.2 oR5É REVISÃO DE PONIO DE TOMÀDÀ 9MPU5 COM RIPOSIçÁO OA IOMAD 

R568,75 R$ 339,20l r.]l 2.1 LUM l{^ila paNlÉt 0E tED 24W qUÀôRÁDÀ 5500k d: G-light oú siúibr

i{brdd: RS 154.,5115 {lT^LAaõf S XtDnAUUa^/s^fl tÍÁFtÀ10a4*ÂGtM
1r.5.1 nÉuiÃó Dt poNÍos HtoÂ^uLtcos/sÀl{ÍÍÁRlos

2,00 n523,sl R51.,3O R5 69,6011.511 REVISÀO DÉ PONÍO DE AGUA T]FO I
7,AO is 38,82 i§ 

'17,38
RS 94,16115.1.2 1680 REVTSÀO DE POMTO DE ESGOTO NPO 1

R5 53.150,7ETOT^I C/ BOt

Âs 9.605 98

re
I

rI

II

Dôía lné!, 10d. d.2eúhro de 20É

!r,,[e$,$u^$^ià:ffii,'

Fágiã. 11 d! 1a
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M NUttí{çIO E COITSEiV çÀOO CSCCT MUirO9 IVERÉ OOfi MtrrOX PfiarR
Dt lot l

vno ío tulz ' oo{ r B,/ FB

PiEFatÍt t Ml$loaÀ DE Dot^,{ts

10 DÊ Dtzt§rro DÉ 2025

PLA]tIILHA ORçAMENÍÁRIA SINTÉTICA

Íor^L {E5)
cóDt6o oarcirçIo oo3 raFúrço3

12. ESCOLÀ MUNICIPAL VTREÀ@I MIIÍOí{ PÊ8EINA

t1,l
12.1_1

f,513',r,12 Â3167,61 R5502,a3121.1.1 1459 RTM!ÃO DÉ ISOUADRIÀ DÉ TEARO

RÊVIsÃO OE E5qUÂOR ÂOE MÂO€IRA 3.OO Rs 10r,33 n§ 12s,s312 I 1.2 oisÉ
poRÍas Df M^DÉlRÀ/atuM[{toi^áof,o t 

^ftisôRlos
12.1.2

5,00 Rs8.,19 Bs 102,76 as5t3,a0t2ll1 91307
ÍÊ.HÀouRA DI EMSuTi PAiÁ PONÍI5 llÀNAS, COMPLETA, ACASAMENTO

t2,7 SIíEMA Dt COACFÍUFA

t2,7,1
RS 11,70 Rs 1.rr3,6012625 NITEUIAMIIIIIO TM COATRÍÚRÂ COM ÍÉTTiA CÉÂÃMICâ 120.0012.21.1

suàtdt t i§ n.721,a71r.3 Ptíimâ 5E acÁa MEí{To5

12.!.1
12.3.11 PII{ruiÀ OC ACABÂMEIYÍO

Fs 12 a24,]l612 3.1.11
prNTUia úÍfl Âciítrc piEMlJM, AtucAçÀo MÀNrJAt EM paRÉDft Dt rS
DEMÃOS, At 04r{r23

112,65 3§ 1,r 93 Âs 13.12 âs7.513,6712117 2
PINTURA úTD( ACRÍLIC^ PRÉMIUM. APTIC^çÁO MÂNUÂT ÊM IETO, DI.,Às D€MÀO6,

ar 0an08

123.113 102219
prNÍlnÂ n,\rTA ot 

^cÂôan 
tNTo {grGMrr{TÁDÂ) tsMÂrÍ€ 5r lÉÍrco ÁatnNroo

EM MAOEiR ,2 OÊMÀOS. AÉ 01202r
57.13 Ã5 2O,o2

r2 3.1.14
PNIUNA COM IINTA ALQÚíDlCA DE  

'AB 
MENTO {TsMALTE sINTÉIICO SRITHÂI{ÍÊ)

ÀpLr( oÀa RoLo ou íNcÊLsaBf,t suPtiÊÍcras MEÍÁll( s tttcEro PEnít)
€xÊcuTÂDo EM oBi to2 DEMÁOS] ÀF Oll2020

75,0t) RS 4a,s0 n§99,20

,|NTUúúTEI ÀcnfuaÁ àREMruM, Àpriit{lo M tu^L tM pÂi€Dt' ou^s
DEMÀOS AT O"l,l3IMUÂOI

is 12,65 is 6.793,601I I11,5

lxSrÁl'ÂçóES E úÍrlcÀS §qlrord: i3l!O.!712.a

12.4.1
R5 15,32 RS r9,ll R933,6112ô l.l R€VISÁO DÉ pONiO DE rmai*UpÍOÍ COM nEPO9çÀO OO I,IÍEiRUPÍOR 2,m

3,@ islt,11 Às 11381t21t_2 ÀIMSÂO O€ PONIO DE IUZ NPO t, EM 
.'TÍO 

OU PAÂEOT

R5 22,32 R§ 27,85 RJ55,701241.3 RtvrsÂo DE poNÍo DE ÍoMAD^ SrMPrEs COM REPOSTçÀO 0A ÍOMAO^

t2a.2.t 11561 úMpao^ uo 5ow Dr porÊircrÂ, LU2 ai^Nc sNoLÍ, MAÀ(l LLUM ou SlMrLAÂ 3,m *s !8,32 RS rr7,la Rs 112,14

riríat çôEs HtDn^uucry's iÍÍ^rwDRE ü6rM12.É

iEvrsÀo oE pomos xroúuu@s/sÀlrrÍÁiloa12.5.1

RÉVrSÀO O€ PONÍO DtÂGLlÁrPO I Lm Âs 28,31 RS3r,801251.1 oRSt
l.o0 Rs 33.32 Rs.),33 R9 r,rl,1,rL2.S.L.) l6a0 oRSt RTV]SÀO DÉ PONTO DI TSGOTOTIPO 1

rot t crl tor
ns 6,581,18

Âs 29842,17AD

IIII
re

I

I
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t M XUIÉÍ{çÃO E COllsEiV çÂOO E Colr MUiarOP rPnOfESOÀ ANA LUO^

D gLV ÍtRt'l NDEs

srno sEnRA oo §rÍo ' ooa{A Ntí pg

PREFEMJiA MIJI{IOPAL O€ DONA IIIIS

10 DE DETEMBRO DE 2025

PI"ANItHA ORçAMENTÁRIA SINTÉfl CA

a,lgot lttl
rcr r($laó0160 DES<NçI6 6 SrrVÍçOs

13. ESCOIA MUNlclPÀL PEDRO DAVINO
13_1

REVISÃO DÉ ÊsOUÀDÀIÀ OE ÊÊ8ÂO R$ 167,61 R3167,6113.1.!.1 185! oRSt

RE!15ÀO OE tsquAof,t^ OE MAO€|RA is ro2,3a RS ll5,s3 R512s,5313.1.12

PORÍ S Da M Otli /ÂrUMtNrO/VrDâO r AffSSOnloS13.1.2

Rs8r,19 R5 10r,7613.12 1 91307
FE'fiADURA DÊ TMSUÍi PAi  POFÍ45 INIEÀN^s, COMPIEIA, AC]IOAA/IINIO

Erbror.t 13 356,!13.2 stsÍtMÂ oa coB€ntuaa
13.2_t

60,@ RS 11,70 Às 14,28 Â5856,8013.21.1 t1675 RETETTIAMEí{tO EM COôEiTIJRÀ COM IEII]A CIúMICÂ

Pr(iJi^s t 
^a 

taMÉÍtlÍos nôd it a1.ú!,0!,
1:1.1.1

13,4.1.1 PI|TUR^OC 
^C 

A^]UEI{ÍO
pll{Íuúúrà 

^oíuc 
Ptál.rtÀr, 

^Puc^4lo 
MtÀu^l EM PÁrtors, DuÂ5

n512,65 ns 12.197,60ll.31l t

192.@ R31/r,93 R5 3.19a.,24131112
pr.,rÍURÀLÂÍExÁGíUCÀprrMrUM, AÀrf çÃOMANUALrMrETO, oU^S

DEMÃO5,^F Oa2O23

42,2413.1.113 102219
ÀiÍrulÂ núÍa oc aa B^Ârrirro íPrcirEm^Í) )rsM^rÍÉ srtlÍÊlr@ Aatnrü&
ÊM MAOÉrR^, 1 OrMlOS, AF O1/rO2r

5!,00 RS 3.131 50133.114
irtÍúiÀ coM nl{r 

^loulot(â 
ot 

^câeaMENÍo 
(EsM^tft sltúÉYtco

BRrLsÀÍtÍÉ' ÁTUCAOÀ A ÀOlO OU PNC!! SOEAE SlPEitíOts rrífuC S (EICÍO
prRfrLl €xEclrrÀrx) EM oaRA to2 oÉMÂoÁ). 

^r 
oü?o2l)

is 15,44 RS s 55t,4O
ilrrÍui úiÉx irclfúca prEMluM, 

^âr( 
çlo MANU^I EM t^iEoÉs, ou^s

otMÀos. ÀF 0aro2! lMunol
3s 12,6s

PiÍtruiAo^^r€ o€rucnÊÀçlot3.r.7

RS 11.5a1,A5
Ârú]@ úÀNU^r DÊ plrruiÂ co nrÍÂ úIÍrÀfifu( €taP^rmÉs
INIII'IÂs E IXTTRI{ÂS - DUÂS DIMft}I

7S0,12 ns u,6513 3.2 I 33449

13,1O Rs20,02 {s 166,1713.3.,2 2 ,0»79
PINTUiA TINTÂ DC ÂCABAMENÍO (PI6M€I'IIAOA) TSMAIIÉ ENTÊnCO ACETINÂOO

EM MAOEIRÁ, 2 DTMTOS AÊ OT/]021

RS {3,50 R5 59,10 RS ,23,2313,3 2 3 10076i)

ptNTUra coM ÍúÍ [quíorcÀ oa 
^arl 

MEÍ{Ío ltsMÂrlt slrÍrÉi@
BirLH^Nrt)^PLIC O 

^ 
ROt O OU nX€E! SOSil SUPEATíqES MErÁUC S (EXCEÍO

PÉRnrl txtcuTÂDo EM oBR io2 oEMÀost. Âa o1l2020

t1,97 R5 14,93 R313,22Apuc4çIo MÂNUr.r Dt ârruÀ coM TÍü^ úÍtx Pv^ tM ÍETo, ou^s D€MÀos.13 3 2.t

RS 3,322,32is 13,@13.3.2.5 102506
p'rlúÀ õÍ oa 

^Âflfoe 
quÂióf,Â póúi9poÂrw coM !Ír^ Éróxt, E = s

aM, aPLrcÁçÃô MÀí{uÀL Áf 05/2021

rÍ{sÍar^(ôt5 EúlRtcrs1r.a

2,m RS 15,82 RS 19.11 R5 33,62onsE REV|5ÁO D[ PONÍO D€ [9t!n BUPTOq COM ÂEPOSTçÁO DO rNrlÂÀUPÍOfi1:1r.11 631

1,00 Rs31,11 Rs 37,9? âs 18,91REvtsÀO Oa pOfirO Ot LUZ T|PO r, tM ÍErO OU p^ÂÉO€

R§22,t2 Rr27,A5 isss,To62) ÀrvrsÀo oi,ouo oe toruroÀ {Mpús coM Rrpos'ç& o^ ToMÂoÀ

13.1_7

úMpÀoÂ LEo 5ow oE portr,rc]a, LU2 gRÀN(^ SrvoLT, MÀiaÀ LLUM ou sIMrLAn1la21 12561

rnsrir^(Oçs xroreuuce/se$r^iwDaÉt^GEM $brorr: R$ 164,ir§r:i.5
1!_5.1 ÂÊuslo oa PoirÍotHrDrÁulKoslsÂxnÁf, los

1,00 RS 23,5r RS 1a,80 Âs69,60RwISÃO Ot m rO Dt AGUA ÍlPO 113.51 I
2,m R$:13,32REvtsãD ot mflÍo DE ÉgcoÍo ÍtPo 113.51.2 1640 oiSt

R54!.17&85IOÍAI EDI

RS 35,375,r0

II

IIII

Dõnâ lnÀ 10d. d.rmbrô de2025

Póghã 13 dê 14

Ti$$Hffii,

R5 43.1r8.a5

13.3.1.15

Âs 271,8a
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PtANItHA ORçAMENTÁRIA SINTÉÍICA

§rBot lt3l
rolar (x9)

CóDIGO oasaNçIo oos stnvrços

14. sECREIÁRIA DE EOUCÁçÃO Rs 54.621,70

la.1 3lhtdt l: iJ roar!

i5 r3r,32 Rs 167,61 R5167.6114.111 1859 REVISÃO DÊ ÊSQUAORIA OÊ TERÀO

R5102,aa R3125,5a R9125,s31,1.1.1.2 fiEVlSlO DE ESqUAORIA OÊ M^O€nÀ
pontÂ5 DÉ M^DE rta/^LUMÍllO/VIDtO I 

^CEStOnlos
Rs 102,75141.2 t 91307

FECHADURA OT tMBUÍIi FÀXA POÍITS IÍTIiT'AS, COMPLEIA, ACÁSÂMEíÍO

11.2 SrgliM^ oE coBtiÍuia sutr.tal r.t l.arl,(E
14,2.1 Rw|SÃO

Às tr,28 Âs 1.428.001762\ RTTILJIÀMENIO EM COBE RTUfiÂ COM TÉIIIÀ CERIM ICA is 11,7014.2.t.1,

süh{.tu l: RS 51.17!,97Plt{TuRÁs € Ácaa^i, EMroS

1/r.3.1

PIRÍURÂ DE ACABAMTNÍO

APüC çIO M^XU r Or PrrrVR COM trtTA úLX ÀCiíUC EMPA EOts

rNTIRI{ÂS t IXÍERII^S. txlls DEMÃOS.
1909,3) À512,65 R5 r5,4r RS 29.479,90r1,3.1.1.1

151!,93 RS ú,22 AS 11.3O5,281r111.2 34434 Âpuc^çÂo MÀNUÀ D€ P|NTU Â^ COM Ír{ÍÀ úÍtX aVA tM liro. OUÀs OEMIOS.

ts ) 617,n7
P]NÍU RÁ TINÍÀ OE ÂCÀBÂMENTO {PIGM ENIÀDÁI ESMÀLI€ SINIÊÍICO ACEÍiN AOO

EM MÂDÉIRA, 2 DÉMÁO' AF O1/]O21
13,14 n516,,ro as 2o.o21t311.3 1027t9

Rsa8,s0 i359,20
niÍrunÂ coM Ír{r^ ArQUÍoraÂ DE acÁaaMÉNÍo (t5MÂrr! gMrÊTrco BRTLHANÍE)

apucao^ a roLo ol, PTNCEL sosRf 5u Pr*fictEs MÊÍÁ(lcÁs (olcío PtiFlL)
FrFaúT^ú Êta ôBe ío2 D€MÃô§t ÁF Oll]í t)

75,91ta 3.I1.4

175,m R3 r2,6s1a.3.1.1.5 ^pÍA@mlJ-o€ ,r.{n Â^ coM nú^ údr 
^críuc^ 

EM t iaots, ours
o€MÃo§. {Munol

5uttôt l: l§ u51,1arffsr^!Âçõta túÍtuc15
nrv,sio

R515,82 RS 19,31611 Rrv!úoD! PoNÍo oc rNÍEiRUcÍoR coM irmsrçÀo oo NÍEÀnuPÍoÀ
10,00 Rs 31,11 Às 3r,97 RS379.7014 4.1.2 REV]SÂODE PONTO Df TUZÍIPOl,IM TE]O OU PÁiEDT

Âs 22,a2 *s2?3,50RÉV|SÀO OE PONrO OE TOM^DASTMPLES COM itPOSr(lO D^ TOM^O^

RS 3,1,06 RS 
'11,5,

is.15,7012561 ORSE LÀÀlpaDÀ LtD sow of portNata, Luz BÀll{cl BrvotÍ. M^ial LtuM ôu stMtL^i14.,t.2.1

subrotzl: i§ 16rr,3614,5 nsrarrçõEsHrDi uut^/5 iflÍÁÂrl/DnEn^crM
aÉvtsÀo DE m,lrros Etoitru0cos/5^ Íltros

RS 2a,5114.51.1 RTVISÃO DE PONTO D€ À6UÂTIPO 1

2,m RS 16,82 Rs 47,t814.5.1.2 :640 NEV 5ÃO DÉ PONÍO DE ESGOTOTIPO 1

R5 í.621,70TOÍ^t aDl
RS!.871,82

rS /q.7a9,8a

-

IIII

II

I

0o.à rnér 10dê derêmbrodê 2025

de
Noi I

cttl-L..r
16uu'

Página 14 d. 14


